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RESUMO 

Campanhas midiáticas são as mais comuns estratégias de Comunicação em Saúde 
no Brasil. De maneira histórica e tradicional, a partir de direcionamentos 
epidemiológicos, elas são divulgadas em mídias de massa com o objetivo de prevenir 
doenças infectocontagiosas, inclusive o HIV e a aids, sendo, portanto, utilizadas 
constantemente como estratégia de Vigilância em Saúde. Todavia, apesar de 
adotadas desde o início da epidemia de HIV e aids, ano após ano ocorrem novas 
infecções, em particular entre pessoas vulnerabilizadas. E quando se buscam 
referências sobre a avaliação dessas intervenções, observa-se uma lacuna nas 
discussões da Saúde Coletiva. Diante desse contexto, a presente tese avalia as 
campanhas de comunicação sobre HIV e aids veiculadas pelo Ministério da Saúde 
brasileiro no recorte temporal de 2012 a 2022. Trata-se de um estudo de caso a partir 
da triangulação de métodos, que inclui: análise de conteúdo de peças das campanhas; 
avaliação normativa de notas técnicas e/ou informativas, briefings e planos de mídia; 
análise estatística e comparativa de dados epidemiológicos e operacionais e de 
políticas públicas; e pesquisa documental e bibliográfica. Quanto às bases 
epistemológicas adotadas, sob a perspectiva da transdisciplinaridade inerente às 
áreas, recorre-se a uma série de teóricos da Saúde Coletiva e da Comunicação Social, 
em especial das subáreas da Epidemiologia, Vigilância e Comunicação em Saúde e 
da Sociologia da Comunicação, respectivamente. Os resultados demonstram que as 
campanhas abordam métodos dos níveis de prevenção primária e secundária em 81% 
e 93% das peças, na respectiva ordem. Os níveis terciário e quaternário só aparecem 
em 8% e 32%. Os materiais citam os métodos de prevenção sem informações 
explícitas sobre cada um, dando ênfase às intervenções biomédicas. As campanhas 
acompanharam a evolução das tecnologias de cuidados, mas possuem graves falhas 
informacionais. As peças analisadas não respondem à necessidade de promover as 
intervenções comportamentais e estruturais determinadas pelos avanços políticas 
públicas de saúde e direitos humanos, em particular sobre HIV e aids. Apesar disso, 
elas podem ter contribuído para os avanços rumo ao alcance das metas de eliminação 
da infecção e da doença como problemas de saúde pública no Brasil. Ressalta-se a 
necessidade e a urgência de aperfeiçoamento das campanhas enquanto estratégia 
de Comunicação em Saúde adotada com o objetivo prevenir o HIV e a aids, sobretudo 
se consideradas as especificidades das populações-chave e prioritárias.  

Palavras-chave: Comunicação em Saúde. Vigilância em Saúde. HIV. Aids.  



 

 

ABSTRACT 

Media campaigns are the most common health communication strategies in Brazil. 
Historically and traditionally, based on epidemiological guidelines, they are 
disseminated in the mass media with the aim of preventing infectious diseases, 
including HIV and AIDS. They are therefore constantly used as a health surveillance 
strategy. However, despite having been adopted since the beginning of the HIV and 
AIDS epidemic, new infections occur year after year, particularly among vulnerable 
people. And when we look for references on the evaluation of these interventions, we 
see a gap in the discussions on Collective Health. In this context, this thesis evaluates 
the communication campaigns on HIV and AIDS run by the Brazilian Ministry of Health 
with a time frame from 2012 to 2022. It is a case study based on the triangulation of 
methods, which includes: content analysis of campaign pieces; normative evaluation 
of technical and/or information notes, briefings and media plans; statistical and 
comparative analyses of epidemiological, operational and public policy data; and, 
documentary and bibliographic research. As for the epistemological bases selected, 
from the perspective of the inherent transdisciplinarity of the areas, a series of theorists 
from Collective Health and Social Communication were adopted, especially from the 
sub-areas of Epidemiology, Surveillance and Health Communication and Sociology of 
Communication, respectively. The results show that the campaigns address methods 
from the primary and secondary prevention levels in 81 per cent and 93 per cent of the 
pieces, in that order. The tertiary and quaternary levels only appear in 8% and 32%. 
The materials mention prevention methods without explicit information about each one, 
and biomedical interventions are emphasised. The campaigns have kept pace with the 
evolution of care technologies, but have serious information gaps. The pieces analysed 
do not respond to the need to promote behavioural and structural interventions 
determined by advances in public health and human rights policies, particularly on HIV 
and AIDS. Despite this, they may have contributed to progress towards the goals of 
eliminating the infection and the disease as public health problems in Brazil. It is 
important to emphasise the need and urgency of improving campaigns as a Health 
Communication strategy adopted with the aim of preventing HIV and AIDS, especially 
considering the specificities of key and priority populations.  
 

Keywords: Health Communication. Health Surveillance. HIV. AIDS. 
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APRESENTAÇÃO 

 

É opcional incluir uma apresentação em trabalhos acadêmicos como uma tese, 

mas neste caso ela é necessária, não exatamente para falar sobre mim enquanto 

acadêmica – pois, apesar de a vida não caber no Lattes, ele atende essa parte –, mas 

por alguns detalhes que precisam ser anunciados para não serem confundidos com 

equívocos ou julgados como excesso de criatividade ou ousadia.  

Quando fui aprovada para o doutorado em Saúde Coletiva, atendi aos anseios 

de uma criança que, aos oito anos de idade, decidiu que se tornaria “doutora”. Se tudo 

correr dentro da normalidade – como tem sido até o momento – receberei o título 28 

anos depois de uma decisão um tanto utópica para uma criança da periferia paraense. 

Não foi fácil chegar até aqui. Meu desafio sempre foi administrar estudos e muitas 

responsabilidades, pois nunca consegui somente estudar, desde muito cedo. Todo 

esse percurso me ensinou muito, mas também testou todos os meus limites.  

Voltando ao momento da aprovação, tive também uma nova oportunidade 

profissional que se encaixou perfeitamente ao meu projeto de doutorado. Uma amiga 

muito querida me incentivou e disse que seria importante eu aceitar para não ter de 

dividir minha energia intelectual entre dois temas diferentes. Desde então, a 

caminhada tem sido de puro aprendizado técnico e evolução pessoal. Hoje, sanitarista 

de fato e de direito, sei que não preciso viver com HIV ou aids ou pertencer às 

populações-chave ou prioritárias para fazer a diferença enquanto profissional ou 

acadêmica.  

Assim, e embalada por canções diretamente ligadas a essa jornada, produzi 

esta tese. O referencial teórico é “ideologia” e todas as seções relativas a ele serão 

designadas por trechos musicais que fazem total sentido – para o bem ou para o mal 

– em relação às construções apresentadas. Nesta entrega, pessoas vivendo com HIV 

ou aids não são desumanizadas e reduzidas a siglas, HIV e aids não são separados 

somente por barra (para não perpetuar o senso comum de que se trata da mesma 

coisa) e, com exceção de títulos e início de frases, aids não é escrita com inicial 

maiúscula. Além de uma escolha técnica, esta é também uma iniciativa de quem milita 

por uma Comunicação em Saúde para além da pesquisa, mas para a prática.   
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1 “DEMOLIRÁ TODA CERTEZA VÃ”: UMA INTRODUÇÃO 

 

Campanhas midiáticas são as mais comuns estratégias de comunicação em 

saúde pública no Brasil, pelo menos desde 1920 (Brandão, 2012; Pessoni, 2009). 

Ainda que o país viva situações que modifiquem cotidianamente as formas de 

produção, divulgação, acesso e recepção de informações e de comunicação – uma 

dinâmica que bem aborda o sociólogo espanhol Manuel Castells em grande parte de 

sua obra – ano após ano as campanhas de comunicação são utilizadas com o objetivo 

de influenciar as pessoas a se prevenirem de infecções ou doenças 

infectocontagiosas.  

A base teórica dessas intervenções é difusionista e se origina, em grande parte, 

de experiências sobre a comunicação para mudança de comportamentos liderada 

pela Universidade Johns Hopkins, nos Estados Unidos (Parvanta et al., 2010). 

Contudo, vários autores (Tóth; Laro, 2009; Tufte, 2009; French et al., 2014; Albarado, 

2018) já apontaram que essas intervenções contribuíram para o aumento do 

conhecimento sobre saúde, mas não para o uso desse conhecimento no autocuidado 

ou cuidado coletivo, demonstrando as limitações das campanhas para a 

transformação de comportamentos sociais, em especial os relacionados à 

sexualidade. Paulo Freire também foi grande crítico do modelo – como explicitado nas 

obras Pedagogia do Oprimido e Extensão ou Comunicação, ambas de 1968 (Freire, 

2019; 1983) – e, ainda no século passado, afirmava que era preciso promover a 

conscientização das pessoas para que elas se tornassem protagonistas de suas 

próprias histórias. 

A partir de artigos com método quantitativo publicados entre 1998 e 2007, a 

revisão sistemática de Noar et al. (2009) mostra que em pelo menos 23 países, 

incluindo o Brasil, no período investigado, as campanhas de HIV e aids empregaram 

estratégias como: definição de audiência por meio da segmentação do público; 

mudança de comportamento, em vez de mudança de conhecimento; utilização de 

teorias comportamentais; alto investimento em exibição das mensagens; e uso de 

métodos mais rigorosos para avaliação dos resultados das campanhas, com 

indicadores relacionados ao comportamento. Ainda assim, os autores destacam que 

a maioria das intervenções segue usando métodos pré-experimentais para avaliar os 

resultados.  
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Há ainda a questão do formato verticalizado das campanhas, que ignora os 

determinantes sociais (Buss; Pellegrini-Filho, 2007; Garbois; Sodré; Dalbello-Araújo, 

2017), mantém o foco nas doenças e compreende a recepção como uma simples 

etapa passiva, afastando possibilidades de uma participação cidadã (Brasil, 1990) por 

parte das pessoas em seus momentos da vida e nas comunidades em que elas se 

inserem (Albarado, 2018). Todavia, como nos afirmam Choo e Blackwood (2017), para 

alcançar um melhor status de saúde em qualquer população, deve-se rechaçar a 

confiança total na conformidade característica de modelos verticalizados e 

centralizadores na execução de políticas de saúde. Ao pensar a comunicação e toda 

a sua transversalidade no mundo, temos ainda a obra de Castells (de 1996 a 1998) e 

suas contribuições sobre a era da informação e as mudanças na economia, na 

sociedade e na cultura, bem como os rumos possíveis a partir da convergência das 

mídias, da autocomunicação de massa e do poder e do contrapoder da comunicação 

(Castells, 2003; 2013; 2015).  

A relação da comunicação com a saúde é tão intrínseca que a Política Nacional 

de Vigilância em Saúde conceitua a Vigilância em Saúde como: 

o processo contínuo e sistemático de coleta, consolidação, análise de dados e 
disseminação de informações sobre eventos relacionados à saúde, visando 
o planejamento e a implementação de medidas de saúde pública, incluindo a 
regulação, intervenção e atuação em condicionantes e determinantes da 
saúde, para a proteção e promoção da saúde da população, prevenção e 
controle de riscos, agravos e doenças (Brasil, 2018a, s. p.) [grifos nossos]. 

 

Para o alcance desses objetivos, o governo brasileiro precisa ir além da mera 

disponibilização de informações, devendo considerar as mudanças ocorridas na 

sociedade e avaliar as intervenções de comunicação no campo da Vigilância em 

Saúde, em especial aquelas dirigidas a pessoas afetadas por determinantes sociais 

que acabam tornando-as mais vulneráveis a infecções ou doenças com alta carga de 

estigma e discriminação, como o HIV e a aids. Essa aferição é necessária porque, a 

partir dela, é possível propor iniciativas mais efetivas de informação e comunicação 

(Hartz; Silva, 2005; Hartz, 2008; Brousselle et al., 2011; Minayo et al., 2011; Noar et 

al., 2009; Furtado et al., 2018).  

Contudo, Vega-Casanova et al. (2020) afirmam que há poucos estudos com 

resultados de avaliação de campanhas de comunicação sobre HIV e aids na América 

Latina. Os autores também apontam que os poucos trabalhos existentes utilizam 

métodos pré-experimentais envolvendo unicamente a avaliação pós-teste, sem grupo 



15 

de controle. Araújo et al. (2021) ratificam a afirmação dos referidos autores e 

evidenciam a ênfase de French et al. (2014) na ausência de um modelo adequado 

para a avaliação de campanhas de comunicação. Tal panorama é reforçado por 

pesquisa recente acerca da produção acadêmica brasileira sobre Comunicação em 

Saúde realizada por Rangel-S et al. (2023). O trabalho aponta que somente 8,22% 

dessa produção têm as temáticas de prevenção, proteção e Promoção da Saúde 

como objeto de investigação. O número de pesquisas que debatem o controle de 

riscos ligados a governança, bioética, interdisciplinaridade e legislação nas práticas 

de Vigilância em Saúde é ainda menor: 2,3%.  

Vasconcelos, Oliveira-Costa e Mendonça (2016) analisaram campanhas do 

Ministério da Saúde (MS) entre 2013 e 2016 e concluíram que as intervenções de 

Comunicação em Saúde da pasta são focadas na prevenção de infecções e doenças. 

Todavia, no que se refere ao HIV e à aids, desde o início da epidemia, o país registrou 

1.808.988 casos de HIV e 393.996 mortes em decorrência da doença. Somente em 

2023, foram notificados 46.495 novos casos de HIV e 38 mil de aids. No mesmo ano, 

houve 10.338 óbitos associados à aids. Do total de casos no Brasil, mais de 832 mil 

pessoas com HIV ou aids estavam em tratamento com antirretrovirais (Brasil, 2025d).  

Destarte, as questões que motivam a presente pesquisa são: qual a relevância 

das campanhas de comunicação para a prevenção do HIV e da aids, em particular no 

contexto da Vigilância em Saúde? Por qual razão elas seguem sendo a principal 

estratégia utilizada, a despeito da evolução das formas de produzir informação e 

comunicar? Diante disso, a tese visa avaliar as campanhas de comunicação sobre 

HIV e aids veiculadas pelo Ministério da Saúde brasileiro entre 2012 e 2022 a partir 

da perspectiva da Vigilância e da Comunicação em Saúde, bem como pelo prisma e 

as expectativas da Comunicação Pública e da concepção de Manuel Castells sobre o 

poder das redes de comunicação. 
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2 “IDEOLOGIA”: REFERENCIAL TEÓRICO 

 

O conjunto de teorias, pautas, políticas e valores que orientam esta pesquisa e 

todas as reflexões aqui apresentadas vêm de grandes áreas das Ciências da Saúde 

e Sociais Aplicadas, Comunicação e Saúde, e de suas subáreas, Comunicação em 

Saúde, Epidemiologia e Vigilância em Saúde. A partir de traços culturais dos 

millennials, também se aborda uma “ideologia” que fala de vida, sexo, drogas, rock ‘n’ 

roll, mídia e direitos fundamentais.  

Para além de um referencial teórico, o conteúdo está dividido em seis 

subseções que destacam o desejo de “saber quem se é” e de “deixar de assistir a tudo 

em cima do muro”, quando o tema é Comunicação em Saúde Pública voltada ao HIV 

e à aids. Assim, parte-se da premissa de que tal “ideologia” pode influenciar a maneira 

como gestores, gestoras e profissionais da Comunicação em Saúde percebem o 

mundo, interpretam eventos e tomam decisões.  

A primeira subseção aborda as políticas públicas basilares necessárias à “velha 

bandeira da vida”. O tema em comum entre Comunicação e Saúde são o bem público, 

a prevenção da infecção pelo HIV e a Promoção da Saúde. Na segunda, demonstra-

se que o tempo não parou o HIV e a aids e, por meio do percurso histórico, destacam-

se marcos e políticas brasileiras que tornaram o Brasil uma referência mundial no 

cuidado às pessoas vivendo com HIV ou aids.  

No meio da história, surge então um retrato desafiador, para o qual não há 

“bandeides” e que afeta principalmente pessoas vulnerabilizadas socialmente. Na 

terceira parte, vê-se que, além da carga da infecção ou da imunodeficiência, essas 

mesmas pessoas também enfrentam uma série de estigmas e discriminações que, 

juntamente com suas realidades de vida, aumentam ainda mais os desafios 

relacionados à eliminação da epidemia de HIV e aids como problema de saúde 

pública.  

A quarta subseção mostra, então, o “futuro repetindo o passado” e a urgência 

de reestruturar as práticas de Comunicação em Saúde, em especial aquelas 

pensadas para prevenir o HIV e a aids, pois as evidências apontam que “as ideias não 

correspondem aos fatos”. Por isso, é necessário compreender a convergência entre 

as mídias e o modo como as relações de poder se modificaram a partir das novas 
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tecnologias de informação e comunicação, bem como de participação social, inclusive 

para a Comunicação em Saúde.  

A quinta parte do referencial, por sua vez, envereda pelos caminhos das “boas 

novas” relacionadas à evolução da Epidemiologia e da Vigilância em Saúde em busca 

da prevenção de novas infecções e do cuidado integral e da Promoção da Saúde de 

pessoas vivendo com HIV ou aids. Essa evolução também perpassa por avanços nas 

tecnologias de saúde, em particular no que se refere à prevenção – em diferentes 

níveis – e ao tratamento dessas pessoas.  

Por fim, na sexta subseção, apresentam-se trabalhos sobre avaliação em 

saúde, particularmente a análise das intervenções de Comunicação em Saúde Pública 

conhecidas como campanhas. O cerne é a temática HIV e aids e, por vezes, as 

infecções sexualmente transmissíveis. A partir disso, é possível verificar se se falou 

de “sexo e ‘êids’ com franqueza e confiança”.  

 

2.1 “A velha bandeira da vida”: políticas públicas, saúde e comunicação 

 

O âmbito das políticas públicas é uma realidade da comunicação e da saúde, 

e todas as questões que parecem conceituais e teóricas são necessárias àquilo que 

Lulu Santos canta como “a velha bandeira da vida”. De forma operacional, Saravia 

(2006) define políticas públicas como um sistema de decisões públicas que visa a 

ações ou omissões, preventivas ou corretivas, destinadas a manter ou modificar a 

realidade de um ou vários setores da vida social, por meio da definição de objetivos e 

estratégias de atuação e da alocação dos recursos necessários para alcançar os 

objetivos estabelecidos.  

Quando se fala em políticas públicas, deve-se ter em mente que elas se 

referem à resolução de conflitos, problemas ou necessidades de interesse público e 

coletivo (Di Giovani; Nogueira, 2018). Assim, a finalidade da comunicação e da saúde 

enquanto políticas públicas deve ser o bem público decorrente da prevenção de 

agravos e da promoção da saúde. Por conseguinte, é imprescindível à comunicação 

pública empreender esforços e fomentar ações capazes de subsidiar indivíduos, 

gestores(as) e profissionais de saúde a fazer escolhas e tomar decisões que protejam 

a saúde das pessoas e promovam seu bem-estar e qualidade de vida, individual ou 

coletivamente.  
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Nesse contexto, o sentido de “público” está imbricado aos conceitos de 

democracia e cidadania. A cidadania pressupõe um modelo de integração e 

sociabilidade. Definida por Marshall (1967) como uma conjuntura de igualdade mínima 

concedida a todos os integrantes de uma comunidade política (Estado), ela prevê a 

democracia como uma de suas expressões. A democracia, por sua vez, refere-se a 

um conjunto de regras que estabelecem quem está autorizado a tomar decisões e 

mediante quais procedimentos (Bobbio, 1992). Esses conceitos são fundamentais ao 

exercício da política, uma vez que o alcance do bem público exige uma atuação 

democrática.  

No Brasil, essas definições e a noção de sociedade civil foram impulsionadas 

e incorporadas ao senso comum principalmente a partir das décadas de 1970 e 1980, 

durante a resistência política ao regime militar por parte do movimento supraclassista, 

suprapartidário e supraideológico surgido em prol da democracia e dos direitos 

sociais, civis e políticos (Ramos, 2007). A Constituição de 1988, o Sistema Único de 

Saúde (SUS) e as primeiras iniciativas de resposta à epidemia de aids foram resultado 

desse movimento (Paim, 2008; Teodorescu; Teixeira, 2015; Souza; Santos; Oliveira, 

2015). 

Desse período, em uma perspectiva internacional, dois documentos foram – e 

ainda são – de extrema importância para a comunicação e a saúde: o Relatório 

MacBride e a Carta de Ottawa. O primeiro resultou do trabalho realizado por uma 

comissão da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(Unesco), presidida por Sean MacBride e composta por Juan Somavía e Gabriel 

García Márquez, dentre outros colaboradores, com o objetivo de conhecer os 

problemas de comunicação em nível global a partir da percepção das desigualdades 

na infraestrutura e no acesso às informações (MacBride et al., 1983).  

O relatório define comunicação democrática como aquela em que as pessoas 

deixam de ser somente receptoras para tornarem-se parceiras e protagonistas no 

processo comunicacional. O documento também descreve experiências e situações 

de desigualdades em vários países, além de fazer recomendações para minimizá-las 

e de trazer uma rica discussão sobre a comunicação e seu papel para o fortalecimento 

da democracia (Ramos, 2005; MacBride et al., 1983). Já a Carta de Ottawa é o produto 

final da reunião realizada pela Organização Mundial da Saúde (OMS) no Canadá em 

1986, que definiu a promoção da saúde como estratégia adequada para a melhoria 

da qualidade de vida das pessoas (WHO, 1986). 
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Com a promulgação da Constituição de 1988, a saúde e a informação 

tornaram-se direitos, sendo a última descrita na forma de liberdade de pensamento, 

de expressão, de culto e de reunião enquanto insumo fundamental para a cidadania 

(Ramos, 2005). Entretanto, o direito de ser informado, por mais amplo que possa ser, 

é restritivo e sempre será insuficiente. Por isso, é necessário “retomar o debate sobre 

direito à comunicação enquanto novo direito fundamental e quem sabe, mais 

adequado para amparar inesgotáveis expectativas de avanço crescente da 

democracia da igualdade em todo o mundo” (Ramos, 2005, p. 247). Compreende-se, 

assim, que a simples disponibilização das informações não é comunicação, nem 

atende às diretrizes dos direitos à informação e à participação social. “Sem a 

participação dos leitores, espectadores e dos ouvintes na adoção de decisões e na 

constituição dos programas dos meios de comunicação social, a verdadeira 

democratização não chegará a ser uma realidade” (Ramos, 2005 p. 250).  

E por que tal não se verifica nas intervenções de Comunicação em Saúde 

Pública, que já conta com a premissa da participação social? Afinal, a Constituição de 

1988 reconheceu a saúde como direito de todos e dever do Estado, garantida 

mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e 

de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 

promoção, proteção e recuperação (Brasil, [2025a]). Grande relevância foi dada à 

informação e à participação social com a criação do SUS e o estabelecimento de seus 

princípios e diretrizes, dentre os quais se destacam: direito à informação, pelas 

pessoas assistidas, sobre sua própria saúde; divulgação de informações quanto ao 

potencial dos serviços de saúde e a sua utilização pelo(a) usuário(a); e participação 

da comunidade (Brasil, 1990). 

O trabalho das assessorias de comunicação das instituições públicas abriu 

caminhos para o que hoje se entende como Comunicação em Saúde. Xavier (2006) 

afirma que “o âmbito da Comunicação em Saúde é institucional e diz respeito às 

diretrizes de comunicação pública a partir do Estado e de suas políticas e 

instrumentos” (idem, p. 43). Com base na revisão dos conceitos definidos por quase 

duas dezenas de autores – dentre eles, Mosquera (2003), Araújo e Cardoso (2007), 

Schiavo (2007), Mendonça (2014) e Rangel-S (2023) – pode-se afirmar que as 

finalidades da Comunicação em Saúde são a prevenção de enfermidades e o 

incentivo à cidadania por meio da participação social e prestação de contas, bem 
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como a promoção da saúde das pessoas em diferentes contextos sociais mediante 

relações interpessoais, mídia e conhecimento (Albarado, 2018).  

A Carta de Ottawa define promoção da saúde como o processo que 

proporciona às pessoas os meios necessários para melhorar sua saúde e exercer 

maior controle sobre ela (WHO, 1986). Essa definição implica ações permanentes que 

comprometem todos os atores da sociedade, com a intenção explícita de fortalecer 

habilidades de indivíduos e grupos por meio de um processo político e social (Salazar, 

2004). A responsabilidade por esse processo, por sua vez, foi apontada pela 

Organização Pan-Americana da Saúde (Opas/OMS) em 1990 como a “soma das 

ações da população, dos serviços de saúde, autoridades sanitárias e outros setores 

sociais e produtivos, dirigidos para o desenvolvimento das melhores condições de 

saúde individual e coletiva” (Salazar, 2004, p. 21).  

Nessa perspectiva, observa-se estreita relação entre a comunicação e a 

promoção da saúde com as discussões sobre a democratização e participação na 

comunicação pública, bem como com suas respectivas finalidades. Entre os anos 

1970 e 1980, a comunicação pública de natureza publicitária foi usada como sinônimo 

de comunicação estatal na divulgação de ações dos governos e, em seguida, em 

iniciativas de cunho educativo (Brandão, 2012). A posterior associação do conceito à 

democracia e à cidadania resultou das transformações sofridas durante a transição 

para o atual regime democrático (Duarte; Veras, 2006). No âmbito acadêmico, Pierre 

Zémor é um dos precursores dessa discussão, com a obra La Communication 

Publique, de 1995. Por sua vez, Duarte e Veras (2006) sistematizaram diferentes 

abordagens a partir das definições de teóricos como o próprio Zémor (1995) e outros, 

para explicar que a comunicação pública 

[...] ocorre na esfera pública, que é um espaço de discussão sobre diferentes 
temas, de manifestação de opiniões e onde também se manifesta a 
democracia [...] é praticada pelo Terceiro Setor, quando este se relaciona com 
o Estado, com o mercado e com a sociedade. [...] realizada por meio da 
radiodifusão pública. Ela é resultado do movimento de democratização 
ocorrido durante a década de 80 e surgiu com a promulgação da Constituição 
Federal de 1988 que instituiu, mesmo que implicitamente, três sistemas 
complementares de serviços de radiodifusão, quais sejam o privado, o público 
e o estatal (art. 23 da CF/88). [...] realizada pelo setor público e legitimada 
pelo interesse geral e pela utilidade pública das mensagens [...] 
Pesquisadores brasileiros, ao adaptarem o entendimento francês sobre 
Comunicação Pública à realidade da estrutura democrática brasileira, 
formataram uma outra abordagem de Comunicação Pública, a quinta, a qual 
enfatiza o Governo como ator do processo (Duarte; Veras, 2006, p. 11-12). 
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Brandão (2012) também aponta múltiplos significados e acepções referentes à 

comunicação pública e acrescenta que o sentido de informação para a cidadania 

ganha status no início do governo Lula, com a proposta de uma Política Nacional de 

Comunicação que misturava educação cívica, propaganda e marketing político, em 

um moralismo filosófico que percebe a comunicação como instrumento pedagógico 

de ideias políticas.  

Bucci (2015) tece uma série de críticas quanto às questões abordadas acerca 

da comunicação pública no que se refere à permissividade semântica e define que:  

[...] a comunicação pública se compõe de ações informativas, consultas de 
opinião e práticas de interlocução, em qualquer âmbito, postas em marcha 
por meio do emprego de recursos públicos, mediante processos decisórios 
transparentes, inclusivos e abertos ao acompanhamento, críticas e apelações 
da sociedade civil e à fiscalização regular dos órgãos de controle do Estado 
(Bucci, 2015, p. 69). 

 

Quanto às características da comunicação pública, Duarte (2012) aponta o 

compromisso em privilegiar o interesse público em relação ao interesse individual ou 

corporativo; a centralização do processo no(a) cidadão(ã); o tratamento da 

comunicação como um processo mais amplo do que a simples informação; a 

adaptação dos instrumentos às necessidades, possibilidades e interesses públicos; e 

a exigência de assumir a complexidade da comunicação, tratando-a como um todo 

uno.  

Já no que se refere às suas finalidades, Bucci (2015) afirma que a comunicação 

pública existe para “promover o bem comum e o interesse público, sem incorrer, ainda 

que indiretamente, na promoção pessoal, partidária, religiosa ou econômica de 

qualquer pessoa, grupo, família, empresa, igreja ou outra associação privada” (idem, 

p. 69). A essa lista, acrescenta-se a prestação de contas e participação política 

envolvendo Estado e sociedade, na forma de ouvidorias, conselhos e audiências 

públicas, dentre outras que possibilitam participação mais ativa e consciente de 

cidadãos e cidadãs (Brandão, 2012; Paulino, 2007). 

 

2.2 “O tempo não para”: HIV e aids na história recente do Brasil 

 

A história da aids e das políticas públicas brasileiras está registrada por uma 

vasta lista de autores e autoras: Marques (2002); Bastos (2006); Pereira e Nichiata 

(2011); Souza, Santos e Oliveira (2015); Teodorescu e Teixeira (2015); Greco (2016); 
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Barros (2018), dentre outros. Além de importantes registros históricos, eles(as) 

identificaram as principais políticas públicas sobre os temas a partir de 1980. Como 

disse Cazuza, “o tempo não para” (Figura 1).  

De acordo com esses(as) pesquisadores e pesquisadoras, a resposta à aids 

teve início com a redemocratização do país e os debates estruturantes para a saúde 

brasileira, que incluíram os movimentos da Reforma Sanitária, da VIII Conferência 

Nacional de Saúde em 1986 e da proposição do SUS em 1988. A veia militante por 

direitos sociais e contra o estigma e a discriminação em relação à infecção e à doença 

sempre marcaram essa história, em que “o partido” eram “corações partidos” por dores 

que foram muito além da perda de artistas e personalidades como Michel Foucault, 

Cazuza, Freddie Mercury, Renato Russo e Betinho, entre tantas outras pessoas. 

O primeiro registro de caso de aids no Brasil foi realizado em 1982, em São 

Paulo. Um ano depois, surge a primeira resposta governamental à doença, com o 

Programa de Aids do estado de São Paulo e as primeiras organizações e entidades 

não governamentais do país, que tiveram e têm importante papel na resposta contra 

a epidemia no Brasil. Dentre elas, destacam-se o Grupo de Apoio e Prevenção à Aids 

(Gapa) e a Associação Brasileira Interdisciplinar de Aids (Abia) (Pereira; Nichiata, 

2011; Barros, 2018).  

O Programa Nacional de Controle da Aids foi criado por meio da Portaria do 

Ministério da Saúde n.º 236, de 2 de maio de 1985, inicialmente ligado à Divisão de 

Dermatologia Sanitária da Secretaria Nacional de Programas Especiais de Saúde 

(SNEPS). No mesmo período, a OMS reconheceu a aids como problema de saúde 

pública e criou o Programa Global para a doença. Também foram comercializados os 

primeiros testes anti-HIV, criando outra categoria de pessoas vivendo com HIV, os 

“soropositivos” (Teodorescu; Teixeira, 2015).  
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Figura 1 – Marcos históricos do cuidado de HIV e aids no Brasil 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaborado pela autora.   
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A aids foi incluída na lista de doenças de notificação compulsória em 1986, 

mesmo ano em que se organizou o Sistema de Informação Nacional da Aids, com 

dados de todos os estados. Segundo Teodorescu e Teixeira (2015), com a 

centralização das notificações em Brasília, no ano citado obteve-se o primeiro balanço 

nacional do número de casos de aids no Brasil (Marques, 2002; Greco, 2016; Brasil, 

2023c). 

Em 1987, o Ministério da Saúde publicou portaria criando formalmente a 

Divisão de Doenças Sexualmente Transmissíveis – DST [à época] e Aids. Nesse ano, 

já havia conhecimento sobre a etiologia do HIV, as formas de infecção e os testes que 

permitiam a identificação e o controle de qualidade do sangue para a resposta à 

epidemia – Lei n.º 7.649, de 1988 (Brasil, 1988b) e Portaria MS n.º 721, de 1989 

(Brasil, 1989). De acordo com Barros (2018), a priori, o MS incentivou estratégias com 

ênfase na Promoção da Saúde e prevenção, como educação em saúde e estímulo ao 

uso de preservativos. Ainda em 1987, um fármaco utilizado para leucemia – a 

zidovudina (AZT) – passou a ser usado internacionalmente como antirretroviral contra 

o HIV. Dois anos depois, foi implantado o Projeto Previna, com foco em usuários(as) 

de drogas injetáveis. 

No Brasil, a pressão do movimento social fez com que gestores estaduais 

adquirissem o AZT. O Ministério da Saúde passou a fornecer o medicamento em 1991 

e, a partir de 1996, a distribuição universal de antirretrovirais foi incorporada à política 

brasileira de saúde, por meio da Lei n.º 9.313 (Brasil, 1996a). Em 1993, as notificações 

para o controle dos novos casos começaram a ser estruturadas pelo Sistema de 

Informação de Agravos de Notificação, o Sinan (Bezerra, 2019).  

Ainda segundo Bezerra (2019), em 1997 teve início a implantação da Rede 

Nacional de Laboratórios para o monitoramento de pessoas com infecção pelo HIV 

que estavam em tratamento com antirretrovirais. O objetivo da rede era a realização 

de exames de carga viral e a contagem de células CD4, responsáveis, em parte, pelo 

sistema de defesa do organismo. Um ano depois, via Lei n.º 9.656, de 1998 (Brasil, 

1998a), foi proibido às operadoras de planos de saúde recusar clientes com infecção 

pelo HIV, bem como criar cláusulas que excluíssem o tratamento de HIV ou aids. Em 

1999, a profilaxia pós-exposição (PEP) de risco ao HIV foi disponibilizada no SUS para 

profissionais de saúde em caso de acidentes (Brasil, 2024c; Unaids, 2023).  

No ano 2000, foi criada a Frente Parlamentar de HIV e Aids no Congresso 

Nacional e, conforme a Portaria MS n.º 993, de 4 de setembro de 2000 (Brasil, 2000), 
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tornou-se obrigatória a notificação da infecção pelo HIV em gestante, parturiente ou 

puérpera e criança exposta ao risco de transmissão vertical do HIV. Um ano depois, 

o Brasil produzia sete antirretrovirais, pelo que foi processado junto à Organização 

Mundial do Comércio. Quando o Ministério da Saúde ameaçou declarar o 

licenciamento compulsório dos medicamentos, os laboratórios concordaram em 

reduzir os preços e a denúncia contra o país foi retirada (História, 2014; 40 anos, 2023; 

Brasil, 2015).  

Em 2003, a pasta ministerial garantiu incentivo financeiro a estados e 

municípios que desenvolvessem projetos relacionados ao enfrentamento da epidemia 

de aids, e o Brasil se tornou referência mundial por disponibilizar tratamento gratuito 

às pessoas vivendo com HIV. Desde então, o incentivo de custeio às ações de 

vigilância, prevenção e controle das infecções sexualmente transmissíveis (ISTs), HIV 

e aids segue ocorrendo. Em 2022, os valores repassados foram alterados por meio 

da Portaria MS n.º 232 (Greco, 2016; Barros, 2018; Brasil, 2015; 2022c; 40 anos, 

2023). 

 Conforme Souza, Santos e Oliveira (2015), com o objetivo de embasar novas 

iniciativas e políticas públicas de controle do HIV e da aids, em 2004 foi criado o 

“Monitoraids”, um programa de monitoramento dos casos de aids no Brasil. Em 2007, 

o governo brasileiro licenciou compulsoriamente o antirretroviral efavirenz, permitindo 

sua fabricação local. Nesse mesmo ano, também se inaugurou a primeira fábrica 

estatal de preservativos do país e foi lançado o Plano Nacional de Enfrentamento da 

Epidemia de Aids e das DSTs [à época] entre gays, homens que fazem sexo com 

homens e travestis (Souza; Santos; Oliveira, 2015; Greco, 2016; Brasil, 2015; 2019b; 

40 anos, 2023).  

Em 2009, o Programa Nacional de DST [à época] e Aids foi transformado em 

departamento da Secretaria de Vigilância em Saúde – SVS (Brasil, 2019b). Ainda 

nesse ano, por meio da Portaria n.º 151, o Ministério da Saúde passou a disponibilizar 

o teste rápido para o diagnóstico do HIV. Um ano depois, a Rede Cegonha incluiu 

ações de controle da transmissão vertical do vírus, e o teste rápido foi ampliado para 

todas as gestantes durante o pré-natal na atenção primária (Brasil; 2015; 40 anos, 

2023).  

Também em 2009, o MS bateu um recorde com a distribuição de mais de 465 

milhões de preservativos no Brasil (Bezerra, 2019). Um ano depois, a PEP foi 

estendida a outros segmentos e populações vulnerabilizadas, além de ser 
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disponibilizada na rede de urgência e emergência para pessoas que se expusessem 

a situações de risco via relações sexuais (Brasil, 2015; 40 anos, 2023). 

O ano de 2013 foi marcado por uma série de fatos históricos. O MS adotou a 

tese do tratamento como prevenção, a partir de evidências científicas divulgadas 

internacionalmente – em particular o estudo HPTN 52 –, bem como a ampla testagem 

e o uso de antirretrovirais pré e pós-exposição ao HIV. Além disso, a utilização dos 

medicamentos antirretrovirais como tratamento passou a ser indicada para qualquer 

fase da doença, independentemente do CD4, e foi implantado o “3 em 1”, unindo os 

antirretrovirais em um único comprimido. Também houve a publicação da Portaria 

Conjunta n.º 1, de 16 de janeiro de 2013, que regulamentou os Serviços de Atenção 

às ISTs, HIV e aids (Brasil, 2013), e a confirmação, pelo Conselho Federal de 

Enfermagem, da competência de profissionais enfermeiros(as) para a realização de 

testes rápidos. 

Com base nessas informações, em 2013 também surgiram a estratégia da 

“Prevenção Combinada” e o projeto “Viva Melhor Sabendo”. A primeira consiste no 

uso simultâneo de diferentes métodos de prevenção – por meio de intervenções 

biomédicas, comportamentais e/ou estruturais – aplicadas em múltiplos níveis, ou 

seja, individualmente, nas parcerias sexuais e em comunidades, dentre outros, para 

responder a necessidades específicas de determinados segmentos populacionais e 

de determinadas formas de transmissão do HIV. O segundo é uma abordagem de 

educação entre pares que visa a realização de ações de Prevenção Combinada, em 

particular a testagem, para as populações mais afetadas pela epidemia. 

Em 2014, a notificação da infecção pelo HIV tornou-se obrigatória por meio da 

Portaria n.º 1.271, de 6 de junho de 2014 (Brasil, 2014b). Em 2015, a Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária (Anvisa) autorizou a comercialização do autoteste para 

diagnóstico do HIV; porém, o primeiro registro do insumo só ocorreu dois anos depois.  

Também em 2017, a profilaxia pré-exposição (PrEP) foi incorporada ao SUS e 

passou a ser ofertada em 2018 pelos serviços especializados, mesmo ano em que se 

tornou obrigatória a coleta e o preenchimento do quesito raça/cor/etnia nos sistemas 

de informação do SUS e foram divulgados novos critérios para esquemas de 

tratamento antirretroviral com uso obrigatório do dolutegravir (Brasil, 2019b). 

Após o período mais difícil da pandemia de covid-19 e com o surgimento da 

vacina para a doença em 2021, foi assegurada a prioridade de acesso ao imunizante 

às pessoas vivendo com HIV ou aids. Em 2022, o MS atualizou o Protocolo Clínico e 
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Diretrizes Terapêuticas (PCDT) sobre profilaxia pré-exposição (PrEP) para garantir o 

acesso à profilaxia a todas as pessoas acima dos 15 anos de idade, sexualmente 

ativas (Brasil, 2022d).  

Por fim, em 2023, a Anvisa aprovou o primeiro medicamento injetável que pode 

ser usado para a prevenção da infecção pelo HIV no Brasil, conhecido como PrEP 

injetável. Além disso, foi instituído o Comitê Interministerial para a Eliminação de 

Doenças Determinadas Socialmente (Ciedds), incluindo a aids (Brasil, 2023b). Menos 

de um ano depois, em fevereiro de 2024, foi lançado o Programa Brasil Saudável – 

Unir para cuidar (Brasil, 2024a), como desdobramento do Comitê Interministerial. 

Tanto o Ciedds quanto o Brasil Saudável serão detalhados adiante. 

 

2.2.1 “Eu quero uma pra viver”: políticas públicas brasileiras para HIV e aids 

 

Após a apresentação de uma breve história diretamente ligada aos primeiros 

casos de aids e à busca por acesso aos cuidados – em particular, por intervenções 

biomédicas –, é necessário trazer “boas novas” que foram além de intervenções 

voltadas ao cuidado físico e fisiológico. A Figura 2 sintetiza as políticas que serão 

apresentadas daqui em diante.  

A Constituição Federal garantiu direitos fundamentais às pessoas vivendo com 

HIV ou aids e a todos os cidadãos e cidadãs brasileiros, dentre os quais a dignidade 

humana e o acesso à saúde pública. Esse acesso foi confirmado pelos princípios da 

universalidade e da integralidade dispostos na Lei n.º 8.080, de 1990 – a Lei Orgânica 

da Saúde.  

Ainda em 1988, foi determinada a isenção de imposto de renda para as 

pessoas vivendo com HIV ou aids pela Lei n.º 7.713 (Brasil, 1988c) e, em 1990, elas 

tiveram direito a realizar o saque do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) 

– nos moldes de casos de doenças graves – por intermédio da Lei n.º 8.036. Um ano 

depois, as pessoas vivendo com HIV ou aids ou com hepatopatia grave conquistaram 

o direito ao benefício da aposentadoria por invalidez, ficando dispensadas da 

reavaliação pericial para verificar suas condições de saúde, conforme a Lei n.º 8.213, 

de 24 de julho de 1991 (Brasil, 1991).  

Em 1992, o Conselho Federal de Medicina (CFM) publicou a Resolução n.º 

1.359, sobre o dever dos médicos de atenderem pessoas sob risco de se infectar ou 
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infectadas pelo HIV ou com aids (CFM, 1992). O documento foi revogado em 2003 e 

sucedido por outro mais completo (Resolução CFM n.º 1.665/2003), que incluiu a 

proibição aos médicos de solicitarem, de forma compulsória, exames sorológicos para 

o HIV (CFM, 2003). Essa proibição, por sua vez, consta no artigo 168 da Consolidação 

das Leis de Trabalho. Ainda em 1992, a Portaria Interministerial n.º 796 (Brasil, 1992a) 

– conhecida como “Sheila Cartopassi” – proibiu a discriminação de crianças vivendo 

com HIV ou aids nas escolas. Outra Portaria Interministerial dessa época, de n.º 869 

(Brasil, 1992b), também proibiu a testagem anti-HIV de funcionários públicos federais. 

Um ano depois, por meio da Lei n.º 8.742, de 1993 (Brasil, 1993), foi garantido 

um salário mínimo de benefício mensal à pessoa incapacitada para a vida 

independente e para o trabalho – incluindo pessoas vivendo com HIV ou aids que 

comprovassem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem tê-la suprida 

por sua família. Conforme a legislação, esse benefício independe de contribuições 

para a Previdência Social.  

Já em 2002, a Lei n.º 10.409 (Brasil, 2002) introduziu e normatizou a redução 

de danos como estratégia de saúde pública – importante medida de prevenção e 

cuidado em HIV e aids, especialmente em relação às pessoas com problemas de 

abuso e dependência de drogas injetáveis. Contudo, essa normativa foi revogada pela 

Lei n.º 11.343/2006 (Brasil, 2006), que trouxe, por sua vez, o conceito de 

vulnerabilidade nas ações e políticas de saúde (Brasil, 2006; Souza; Santos; Oliveira, 

2015).  

O artigo 18 da referida Lei afirma: “Constituem atividades de prevenção do uso 

indevido de drogas, para efeito desta Lei, aquelas direcionadas para a redução dos 

fatores de vulnerabilidade e risco e para a promoção e o fortalecimento dos fatores 

de proteção” [grifo nosso]. Um ano antes, a Portaria MS n.º 1.028/2005 (Brasil, 2005) 

já havia regulado as ações voltadas à redução de danos sociais e à saúde decorrentes 

do uso de produtos, substâncias ou drogas causadoras de dependência. 

Após uma imensa lacuna, em 2014 foi sancionada a Lei n.º 12.984 (Brasil, 

2014a), que tornou crime punível com reclusão de um a quatro anos e multa a 

discriminação de pessoas vivendo com HIV ou aids por meio de atitudes como negar 

matrícula escolar, emprego ou atendimento à saúde, dentre outras. Quatro anos 

depois, a Lei Geral de Proteção de Dados – n.º 13.709, de 2018 (Brasil, 2018b) – 

ratificou o sigilo da condição de pessoa vivendo com HIV ou aids. Em 2022, a 
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preservação do sigilo foi novamente reforçada e tornou-se obrigatória por meio da Lei 

n.º 14.289 (Brasil, 2022a).  

 

 

Figura 2 – Políticas públicas para pessoas vivendo com HIV ou aids no Brasil 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

Pouco antes, a Nota Informativa n.º 5/2019 (Brasil, 2019a), do então 

Departamento de HIV, Aids e Hepatites Virais, informou sobre o conceito “indetectável 

= intransmissível” para pessoas vivendo com HIV em tratamento e com carga viral 

indetectável há pelo menos seis meses. Em 2023, a OMS levou essa informação a 

outro patamar, afirmando – pela primeira vez explicitamente – que carga viral 

indetectável é igual a zero risco de transmissão do HIV. A divulgação foi uma vitória 

contra o estigma e a discriminação relacionados às pessoas vivendo com HIV ou aids 

(WHO, 2023). 

Em abril de 2023, foi publicado o já citado Decreto n.º 11.494, que institui o 

Comitê Interministerial para a Eliminação da Tuberculose e de Outras Doenças 
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Determinadas Socialmente (Ciedds), dentre elas a aids e a transmissão vertical do 

HIV (Brasil, 2023b). O Ciedds tem a finalidade de promover ações que contribuam 

para a eliminação de infecções e doenças enquanto problemas de saúde pública no 

país até 2030. No caso do HIV e da aids, a perspectiva é atender as metas e os 

objetivos mensuráveis acordados internacionalmente, bem como reduzir a incidência 

da transmissão, como no caso da transmissão vertical do HIV.  

Também conforme anteriormente mencionado, em fevereiro de 2024, como 

desdobramento das ações do Comitê, foi lançado o Programa Brasil Saudável – Unir 

para cuidar. Um trecho do artigo 5º do Decreto que instituiu a iniciativa reflete mais 

uma conquista do movimento social: “o Programa Brasil Saudável [...] será 

coordenado e acompanhado pelo Ciedds […], com a participação dos movimentos 

sociais e das organizações da sociedade civil” (Brasil, 2024a, on-line). 

 

2.3 “Aids, não tente colocar bandeides”: um panorama epidemiológico  

 

O panorama epidemiológico do HIV e da aids no Brasil e no mundo é atualizado 

e disponibilizado anualmente pelo Ministério da Saúde e organismos internacionais 

como a OMS e as Nações Unidas. Para além da contagem dos números, a 

Epidemiologia permite a identificação de riscos e padrões de disseminação do HIV e 

da aids entre as pessoas. Os indicadores servem para a avaliação, o planejamento e 

a administração das estratégias de prevenção, vez que, por meio dessas respostas, 

é possível direcionar intervenções conforme as mudanças e a dinâmica da epidemia 

(Rouquayrol; Silva, 2021; Almeida-Filho; Medronho; Barreto, 2023). 

É impossível “colocar bandeides” quando o assunto é a infecção pelo HIV ou o 

adoecimento por aids (Figura 3). Desde o início da epidemia em 1980, 88,4 milhões 

de pessoas foram infectadas pelo vírus e 42,3 milhões morreram em decorrência de 

doenças relacionadas à aids no mundo (Unaids Brasil, [2025]). Atualmente, a 

estimativa é que existam cerca de 40 milhões de pessoas vivendo com HIV 

globalmente. Destas, 1,3 milhão foram infectadas no último ano e 630 mil morreram 

por aids como causa básica. Outras 30,7 milhões estão em terapia antirretroviral 

(Unaids Brasil, [2025]; OMS Brasil, [2025]).  

A estimativa da OMS é que o número de novos casos de HIV na América Latina 

tenha aumentado 9% desde 2010, com aproximadamente 120 mil novas pessoas 
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infectadas somente em 2023. Outra estimativa preocupante da Organização é que 

cerca de 12% das pessoas com HIV na América Latina e no Caribe desconhecem seu 

status de infecção e cerca de um terço foram diagnosticadas tardiamente, ou seja, 

com aids e imunodeficiência avançada (OMS Brasil, [2025]).  

No Brasil, estima-se que há mais de um milhão de pessoas vivendo com HIV. 

O número de casos de HIV registrados no Sinan é de 541.759. Somente em 2023, 

foram notificados aproximadamente 46,5 mil novos casos de infecção pelo vírus. A 

faixa etária mais prevalente é a de 25 a 34 anos de idade, concentrando 66,5% dos 

casos. Quando se observa somente o sexo masculino, esse mesmo grupo etário 

corresponde a mais de 50% dos casos. Quanto à categoria de exposição, em 2024, 

43,9% dos casos notificados de aids ocorreram entre pessoas do sexo masculino 

homossexuais e bissexuais.  

Entre 2012 e 2022, um total de 52.415 jovens – de 20 a 39 anos de idade – 

vivendo com HIV, de ambos os sexos, evoluiu para aids. Mesmo com esse alto (e 

infeliz) número, é possível observar uma diminuição na taxa de detecção de aids 

durante o período analisado – o que é positivo, uma vez que, com o tratamento, é 

possível evitar o avanço do HIV e o adoecimento por aids. Em 2013, a taxa era 21,9 

a cada 100 mil pessoas, passando para 17,1 em junho de 2024.  

 

 

Figura 3 – HIV no mundo e no Brasil até junho de 2023 

Fonte: elaborado pela autora. 
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Houve redução também na mortalidade pela síndrome. Em 2023, a taxa 

padronizada foi de 3,9 por 100 mil pessoas, a menor da série histórica da epidemia 

de aids no país. Conforme dados do monitoramento clínico realizado pelo MS, o 

percentual de diagnóstico tardio no referido período é de cerca de 50% e, das pessoas 

com imunodeficiência avançada, mais de 63% têm 50 anos ou mais (Brasil, 2023d). 

Desde o início da epidemia, foram registradas cerca de 394 mil mortes por aids 

como causa básica, tendo cerca de 60% delas ocorrido de 1980 a 2011, ou seja, 

morreram menos pessoas nos últimos dez anos. Essa redução pode ter relação com 

os avanços do tratamento, em particular no que diz respeito à eficácia e à menor 

toxicidade dos atuais antirretrovirais. Mais de 832 mil pessoas estão em tratamento 

antirretroviral no país (Brasil, [2025b]).  

A taxa de detecção do vírus em gestantes tem aumentado ano a ano, o que 

significa que a capacidade de diagnóstico de estados e municípios brasileiros vem 

crescendo. A taxa de transmissão vertical era de 2,4 a cada mil nascidos vivos em 

2013, chegando a 4,0 em junho de 2023. Os dados mostram que mais de 75% das 

gestantes infectadas pelo HIV possuem menos de oito anos de estudo, 54,3% são 

pretas e pardas e 53,1% estão na faixa etária de 20 a 29 anos de idade (Brasil, 2024b). 

Para alcançar as metas de eliminação do HIV e da aids como problemas de 

saúde pública propostas pelas Nações Unidas, 95% das pessoas que vivem com HIV 

devem conhecer seu status sorológico; 95% das pessoas que sabem que vivem com 

HIV devem estar em tratamento antirretroviral; e 95% das pessoas em tratamento 

devem alcançar a supressão da carga viral, ou seja, tornar o HIV indetectável. O Brasil 

chegou às marcas de 96%, 83% e 96%, respectivamente (Unaids Brasil, [2025]; Brasil, 

[2025b]). 

 

2.3.1 “Nós somos cobaias de deus”: populações-chave e prioritárias para o HIV e a 

aids 

 

Ao observar os dados de HIV e aids disponíveis desde o início da epidemia até 

o momento, é possível constatar que os casos de HIV estão concentrados em pessoas 

do sexo masculino (73,6%); em jovens de 20 a 39 anos de idade (63,6%); em pessoas 

pretas e pardas (62,8%); em pessoas com baixa escolaridade (27,4%); e em gays e 

outros homens que fazem sexo com homens (34,6%, chegando a 42,3% em 2022). 
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Insta ressaltar que, a partir de 2016, a categoria de exposição via relações 

homossexuais ultrapassou a categoria de exposição heterossexual, que até então era 

a principal forma de infecção pelo HIV entre pessoas do sexo masculino (Brasil, 

2024b). 

Além disso, estudos de Bastos et al. (2018), Szwarcwald et al. (2018) e Kerr et 

al. (2018) demonstram que a prevalência do HIV é maior entre populações 

vulnerabilizadas quando comparadas à população geral: 36,7% em mulheres trans e 

travestis; 18,4% em gays; 6,9% em pessoas que usam drogas injetáveis; e 5,3% em 

mulheres cisgênero trabalhadoras do sexo. O Unaids (2023) também traz dados que 

ratificam essas informações: 10,3% entre pessoas trans; 7,5% entre homens gays e 

homens que fazem sexo com outros homens; 5% entre pessoas que fazem uso de 

drogas injetáveis; 2,5% entre profissionais do sexo; e 1,4% entre pessoas privadas de 

liberdade.  

Estar diante desse contexto é como ouvir as frases de Cazuza: “Se você quer 

saber como eu me sinto, vá a um laboratório ou a um labirinto. Seja atropelado por 

esse trem da morte”, afirmadas por cada pessoa vulnerabilizada (Figura 4). A 

denominação inicial de “grupo de risco” só aumentou o estigma e a discriminação 

contra as pessoas hoje chamadas de populações-chave e prioritárias para o HIV, 

nomenclaturas a serem explicadas adiante. Tal denominação foi desconsiderada e 

substituída pelo conceito de “comportamento de risco”, também posteriormente 

relegado devido ao seu alto potencial de culpabilização individual – afinal, a mudança 

de comportamento não depende apenas de informação e boa vontade. Eis que, 

finalmente, se alcançou a concepção de vulnerabilidade. 

Conforme Alves (2015), o termo vulnerabilidade surgiu na advocacia 

internacional para denominar grupos ou indivíduos fragilizados jurídica ou 

politicamente no que se refere à promoção, proteção ou garantia de seus direitos de 

cidadania. Ayres et al. (2009) apontam que, no campo da saúde, a expressão foi mais 

amplamente utilizada a partir das discussões do livro Aids in the World, parcialmente 

reeditado no Brasil, por Mann, Tarantola e Netter (1993). Conforme os autores, a 

noção de vulnerabilidade pode ser considerada o resultado do processo de 

progressivas interseções entre o ativismo diante da epidemia de aids e o movimento 

dos direitos humanos, sendo particularmente dividida em fragilidades individuais e 

coletivas. 
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Posteriormente, o conceito foi aperfeiçoado por Ayres (1997; 2014; 2022) e 

Ayres et al. (2003), pelo que se pode compreender que a efetividade da prevenção ao 

HIV requer informação educativa, acesso a serviços de saúde e de assistência social 

e um ambiente social solidário. Anos depois, essas discussões culminaram em um 

modelo multidimensional, apresentado pelo mesmo autor, para analisar a 

vulnerabilidade ao HIV e à aids. A dimensão individual inclui aspectos relacionados 

ao conhecimento e aos comportamentos da pessoa, como o conhecimento sobre HIV 

e as formas de se prevenir; atitudes e crenças em relação ao sexo e à prevenção; 

habilidades de negociação para o sexo protegido; e o uso de álcool e outras drogas. 

Cabe ressaltar que, como assumido pelo próprio Ayres (2022), “Mesmo no que se 

refere à dimensão individual, busca-se fortalecer uma compreensão que supere a 

ideia de um sujeito ‘mônada’ [único ou simples]” (idem, p. 199). 

Já a dimensão social envolve fatores societários e culturais, como iniquidades 

de gênero, pobreza e exclusão social, estigma e discriminação. A dimensão 

programática, por fim, se refere aos serviços de saúde e às políticas públicas, como o 

acesso às tecnologias de prevenção, diagnóstico e tratamento, a qualidade dos 

serviços de saúde e as políticas públicas de promoção à equidade e de enfrentamento 

ao estigma e à discriminação (Ayres, 1997; 2014; 2022; Ayres et. al., 2003). Em 2006, 

a já citada Lei n.º 11.343, de 23 de agosto, utilizou explicitamente o conceito de 

vulnerabilidade.  

Di Giovanni e Nogueira (2018) ressaltam que, na Saúde Coletiva, a definição 

de vulnerabilidade é epidemiológica e se estrutura na identificação e caracterização 

de grupos, situações e comportamentos de risco, adotando uma abordagem tanto 

descritiva quanto inferencial. Essas abordagens visam, portanto, a explicitação dos 

fatores que configuram as vulnerabilidades observadas.  

Os autores também conceituam a palavra a partir da perspectiva das políticas 

públicas. Para eles, o tratamento dado ao tema se resume da seguinte maneira: 

inicialmente, ocorre a identificação da presença de riscos e a relação das possíveis 

vulnerabilidades. Em seguida, se estabelece a magnitude, a frequência e a duração 

do risco, bem como a história de risco em específico. O próximo passo consiste em 

adotar uma das opções, ex-ante ou ex-post, para administrar o risco e a resposta a 

ele. A primeira promove esforços para reduzir a exposição ao risco e organizar 

compensações para perdas consumadas. Já a segunda investe recursos de origem e 
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natureza variados para compensar perdas e estabelecer redes públicas de segurança 

capazes de absorver o impacto ocorrido.  

A Organização Mundial da Saúde (WHO, 2016) conceitua populações-chave 

como grupos definidos que, devido a comportamentos específicos de alto risco, 

correm um risco acrescido de infecção pelo HIV, independentemente do tipo de 

epidemia ou do contexto local, além das questões jurídicas e sociais relacionadas aos 

seus comportamentos que aumentam a sua vulnerabilidade ao HIV. Tais populações 

constituem os gays e outros homens que fazem sexo com homens, as pessoas 

transexuais e travestis, as pessoas que usam álcool e outras drogas, as pessoas 

privadas de liberdade e as trabalhadoras do sexo.  

Outrossim, em determinadas situações ou contextos, alguns grupos 

populacionais são particularmente vulneráveis à infeção pelo HIV, porquanto afetados 

de forma prevalente pela epidemia. No Brasil, esses grupos são chamados prioritários 

e constituem os adolescentes e jovens, as pessoas pretas e pardas, os indígenas e a 

população em situação de rua (Brasil, 2025c). Outras características a serem 

consideradas na avaliação de vulnerabilidades ao HIV e que se relacionam 

diretamente com as discussões desta tese referem-se à escolaridade, em função da 

facilidade ou não de acesso a informação, compreensão de direitos e renda, para o 

correspondente acesso aos meios de comunicação, em particular a internet. 

Entretanto, tais dados não estão disponíveis nos documentos analisados.  

 

Figura 4 – Populações-chave e prioritárias e a prevalência de HIV – 1980 a 2022 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaborado pela autora. 
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Desse modo, é concebível compreender que as populações-chave e prioritárias 

para o HIV são pessoas vulnerabilizadas – tanto como adjetivo, pois se encontram 

socialmente vulnerabilizadas, como particípio de vulnerabilizar, ou seja, aqueles que 

a sociedade e o governo vulnerabilizam. Conforme dito, além das populações-chave, 

outros segmentos populacionais com determinantes relacionados às dinâmicas 

sociais e às suas especificidades são prioritários para o HIV e a aids, a saber, 

adolescentes e jovens e populações negra, indígena e em situação de rua (Brasil, 

2017b; [2025c]). 

 

2.3.2 “Para o sangue, sou o veneno”: estigma e discriminação relacionados ao HIV 

e à aids 

 

Afora a infecção pelo HIV e o necessário cuidado para não desenvolver 

imunodeficiência, as pessoas vivendo com o vírus enfrentam violências que são como 

“veneno” para sua qualidade de vida e, quase sempre, estão relacionadas ao estigma 

e à discriminação (Figura 5). O termo estigma vem do grego e significa “marca” ou 

“mancha”, o que reflete crenças e atitudes depreciativas, de caráter manifesto, que 

culminam na exclusão social de determinadas pessoas, ou seja, na discriminação. 

Esta, por sua vez, é qualquer tipo de distinção, exclusão ou restrição arbitrária que 

afeta uma pessoa, geralmente e não necessariamente, por causa de características 

pessoais. Ambos os conceitos se caracterizam por um alto grau de diversidade e 

complexidade intercultural e estão longe de ser construções individuais (Goffman, 

1981; Parker; Aggleton, 2003; Unaids, 2023). 

Segundo o Índice de Estigma – estudo inédito no Brasil realizado por um vasto 

grupo de movimentos sociais, pesquisadores da Universidade Federal do Rio Grande 

do Sul e o Unaids, em 2019 –, mais de 64% das pessoas vivendo com HIV 

entrevistadas sofreram atitudes de estigma ou discriminação, como: comentários 

discriminatórios ou especulativos (46,3%); assédio verbal (25,3%); perda de fonte de 

renda ou emprego (19,6%); exclusão de atividades familiares (17,3%) e religiosas 

(7,6%); chantagem (10,9%); e até́ agressões físicas (6%) (Unaids Brasil, 2019).  

Há pouco mais de dez anos, Monteiro et al. (2013) mostraram que, até 2010, 

os principais temas da produção científica brasileira sobre estigma e discriminação 

eram: raça/cor, ISTs/aids e gênero e sexualidade, com ênfase na população de 
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lésbicas, gays, bissexuais, transexuais-travestis, pessoas queer, intersexo, 

assexuais-agênero-arromânticas, pan ou polissexuais, não binárias e mais outras 

identidades e orientações sexuais não mencionadas na sigla LGBTQIAPN+. 

Não por acaso, os dois temas têm a ver com ISTs e aids. Em pesquisa sobre 

estigma e discriminação relacionados às pessoas LGBTQIAPN+, verificou-se que 

34% delas já foram excluídas de atividades familiares; 59,2% foram vítimas de 

comentário discriminatório ou fofoca na família; 61,9% foram assediadas; e 29,7% 

foram agredidas fisicamente por serem gays ou bissexuais. As situações se repetem 

com pessoas trans e travestis, pessoas em uso e abuso de drogas e profissionais do 

sexo (Unaids Brasil, 2019). Conforme apontado por Bastos (2013), trata-se de 

questões que perpassam por iniquidades, pela falta de vontade política, pela escassez 

e má gestão de recursos, pela falha na formação de profissionais de saúde para lidar 

com populações vulnerabilizadas e por estigma e discriminação.  

Várias pesquisas (Monteiro et al., 2013; Facchini; Pinheiro; Calazans, 2018; 

Magno et al., 2019; Maia; Reis Junior, 2019; Fonseca et al., 2020; Cazeiro; Silva; 

Souza; 2021; Rodrigues, 2022) demonstram que as populações-chave e prioritárias 

e/ou as pessoas vivendo com HIV são historicamente oprimidas e têm seus direitos 

sistematicamente negados ou negligenciados por causa de diversas discriminações. 

Essas ações se refletem no esfacelamento de laços familiares e comunitários, na 

dificuldade de acesso aos serviços de saúde, na ampliação de suas vulnerabilidades 

– inclusive à infecção pelo HIV ou ao adoecimento por aids – e na prevalência mais 

alta de HIV e aids, dentre outras violências. 

 

Figura 5 – Principais atitudes discriminatórias relacionadas às populações-chave e 

prioritárias e pessoas vivendo com HIV ou aids no Brasil  
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Fonte: elaborado pela autora. 

 

A discriminação nos serviços de saúde é aterradora. Mais de 15% das pessoas 

vivendo com HIV ou aids entrevistadas na pesquisa “Índice de Estigma” afirmaram ter 

sofrido algum tipo de discriminação por parte de profissionais de saúde, incluindo 

violação dos direitos sexuais e reprodutivos (8,9%), esquiva ao contato físico (6,8%) 

e quebra de sigilo quanto ao status sorológico (5,8%). Na população de trans e 

travestis, 90,3% das pessoas relataram já ter vivido pelo menos uma das situações 

de discriminação avaliadas no estudo (Unaids Brasil, 2019). 

 Assim como vários estudos demonstram a relação entre estigma e 

discriminação e a prevalência de casos de HIV e aids nas populações-chave e 

prioritárias, eles também são unânimes quanto à consideração dessas questões na 

criação e na implementação das políticas públicas de saúde. Para além disso, indicam 

que tais considerações também são úteis para ações de promoção dos direitos 

humanos e da melhoria da qualidade de vida das pessoas. 
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2.3.3 “Você não me vê, mas eu vejo você”: determinantes sociais e ambientais da 

saúde 

 

O título desta seção dialoga diretamente com as discussões de Almeida-Filho, 

Medronho e Barreto (2023) quando esses autores afirmam que a Epidemiologia 

brasileira se destaca nos planos ambiental, social e cultural. Os teóricos ratificam os 

avanços do país, com foco em “aspectos coletivos da saúde-doença-cuidado 

particularizado nas relações interpessoais simbólicas e políticas determinantes de 

desigualdades sociais em saúde” (idem, p. 1.333). Os determinantes da saúde são “o 

principal fundamento conceitual e operacional da Promoção da Saúde” (Buss; 

Esperidião, 2023, p. 798), sendo considerados na Epidemiologia e também na 

Vigilância em Saúde, mas não na prática de Comunicação em Saúde, nos referidos 

contextos.  

As vertentes etno e socioepidemiológica, características das escolas latino-

americanas de Saúde Coletiva, foram essenciais para a construção da resposta aos 

problemas de saúde que afetam a população no Brasil. A priori, o conjunto de doenças 

infecciosas que monopolizou esse campo de estudos foi redefinido pela epidemia 

paradoxal de HIV e aids. As novas abordagens foram essenciais, pois introduziram 

novos significados à pesquisa sobre determinação social de doenças (Almeida-Filho; 

Medronho; Barreto, 2023).  

Há 18 anos, Buss e Pellegrini (2007) foram bastante objetivos ao perguntar e 

responder o que se entendia por determinantes sociais da saúde, explicando que as 

“condições de vida e trabalho dos indivíduos e de grupos da população estão 

relacionadas com sua situação de saúde” (idem, p. 78). Para além dessa objetividade, 

os pesquisadores debateram didaticamente os níveis do modelo de determinantes 

sociais da saúde de Dahlgren e Whitehead, destacando desafios de cada um deles. 

Tal modelo havia sido adotado pela Organização Mundial da Saúde em 2005, por 

meio da Comissão para os Determinantes Sociais da Saúde (OMS, 2010). 

Em 2010, a Organização apresentou um marco conceitual da temática (Figura 

6), segundo o qual os determinantes estruturais atuam por intermédio de 

determinantes intermediários que, por sua vez, determinam os efeitos na saúde. Em 

tal modelo, questões sociais, econômicas e políticas dão origem a um conjunto de 

posições socioeconômicas em que as pessoas são estratificadas de acordo com 
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características relacionadas a renda, educação, ocupação, raça/cor/etnia, gênero e 

outros fatores “estruturais”. Já as posições socioeconômicas definem vulnerabilidades 

e exposições diferenciadas nas condições de saúde e mostram o lugar das pessoas 

dentro das hierarquias sociais (Solar; Irwin, 2010). 

 

Figura 6 – Determinantes estruturais e intermediários da saúde 

 

Fonte: OMS, 2010. 

 

Um ano depois, Galvão, Finkelman e Henao (2011) trouxeram temas da saúde 

ambiental como determinantes da saúde, preocupados, mais uma vez, com a 

ascensão de reformas medicalizantes na área. Conforme os autores, quando as 

modificações no ambiente se somam aos problemas ambientais mais básicos e a 

outros de âmbito local não resolvidos, os efeitos acumulados afetam de maneira 

crescente a saúde das pessoas. Quando se observa especificamente o caso do HIV 

e da aids, de forma superficial, podem-se citar entre esses problemas as 

desigualdades de acesso a água potável, saneamento básico e alimentos nutritivos, 

bem como a interrupção do acesso a medicamentos e cuidados contínuos de saúde 

em situações de desastres ambientais. 

Os novos conceitos – em particular os característicos do modelo de Solar e 

Irwin (OMS, 2010) – podem ser apontados como introdutórios às proposições de 

Carvalho (2013), que traz a questão econômica de forma explícita nas discussões 

sobre os determinantes sociais. Nos debates anteriores, essa questão parecia 
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subentendida. O pesquisador ressalta as iniciativas da OMS para que os governos 

assumissem compromissos voltados à promoção da equidade por meio de ações 

sobre os determinantes da saúde, inclusive em momentos de crises econômicas. Para 

tanto, ele destaca três princípios de ação: 1) melhorar condições de vida cotidianas; 

2) atuar frente à distribuição desigual de poder, dinheiro e recursos; e, por fim, 3) 

quantificar e compreender o problema e avaliar o impacto das ações.  

Essa discussão tem total convergência com as cobranças e necessidades há 

muito apontadas por pessoas vivendo com HIV ou aids, principalmente por meio de 

coletivos organizados. Além do acesso regular aos antirretrovirais para prevenção e 

tratamento do HIV e aos cuidados contínuos de saúde, esses coletivos têm sido 

enfáticos em relação à importância das oportunidades de moradia e emprego, por 

exemplo.  

Garbois, Sodré e Dalbello-Araújo (2017) surgem, então, com uma abordagem 

crítica quanto à noção de determinantes sociais da saúde adotada pela OMS. Para as 

autoras, essa percepção é insuficiente para analisar as mudanças sociais da 

sociedade, pois enfoca um social fragmentado, com consequências práticas e 

políticas: 

[...] entende-se que insistir na separação entre o social e a saúde 
significa contrariar o princípio da integralidade. Reforça a 
fragmentação da vida e constrói atalhos contrários às diretrizes do 
Sistema Único de Saúde. Abordar os acidentes e as mais variadas 
formas de violência como 'causas externas' ao setor saúde é reduzir a 
capacidade política de todos os atores sociais para agir perante essas 
complexas questões sociais (idem, p. 74). 

 

Mais uma vez, a teoria e a prática estão em convergência no caso do HIV e da 

aids e, por isso, a inclusão do tópico “Eu quero uma pra viver”: políticas públicas 

brasileiras para HIV e aids nesta tese. Para além das políticas voltadas às 

intervenções biomédicas, como testagem, tratamento e controle de carga viral, as 

pessoas vivendo com HIV ou aids necessitam de respostas quanto ao acesso a 

educação, moradia, renda e cultura, dentre outros recursos que podem melhorar seu 

bem-estar e sua qualidade de vida.  

Damião et al. (2022) analisaram as implicações da descentralização dos 

cuidados às pessoas vivendo com HIV ou aids para a Atenção Primária à Saúde (APS) 

no sentido da redução ou da produção de vulnerabilidades. Os autores apontam os 

efeitos paradoxais da lógica territorial e as tensões entre a organização do processo 

de trabalho na APS e as necessidades e/ou expectativas dos(as) usuários(as). Para 
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eles, embora a ampliação do acesso seja almejada, ela pode resultar na produção de 

novos riscos, os quais afetam a continuidade e a qualidade do cuidado. Além disso, é 

necessário fortalecer as interações entre trabalhadores(as) e usuários(as), bem como 

refletir sobre novas abordagens com a finalidade de proteção e cuidado às pessoas, 

evitando a ampliação das vulnerabilidades. 

Recentemente, Ribeiro, Feijó e Santos (2023) se debruçaram sobre o atual 

perfil dos problemas de saúde da população brasileira e, consequentemente, sobre a 

discussão de alguns de seus determinantes, em particular a influência das iniquidades 

sociais e regionais no processo de adoecimento das pessoas. Questões como 

urbanização, demografia, trabalho e desigualdade social foram pontualmente 

debatidas, bem como as doenças infecciosas, incluindo o HIV e a aids. Dentre os 

desafios citados, inclui-se a ameaça à democracia. Para os autores e autora,  

“[...] somente mediante a garantia da democracia e da retomada das 
ações de combate às desigualdades, com políticas intersetoriais 
coordenadas e participação ativa da sociedade e dos diferentes níveis 
de governo, será possível superar as complexidades existentes no 
Brasil e garantir o direito à saúde para todas e todos os brasileiros” 
(idem, p. 305). 

 

A discussão em relação a essas conceituações rendeu um debate altamente 

intelectual entre Minayo, Breilh e Almeida-Filho em 2021. Tudo começou com um 

artigo de Maria Cecília Minayo (2021a) sobre o uso acrítico da expressão 

“determinação social da saúde” e seus apontamentos sobre a inconveniência desse 

conceito para representar a complexidade do fenômeno e das situações de saúde-

doença, além de todas as questões que envolvem o campo da Saúde Coletiva. Breilh 

(2021) publicou então uma réplica em que se defende do que ele chama de “acusação 

de positivismo linear”. Em seu texto, ele afirma: 

“Assumimos, então, a determinação social como um movimento 
complexo em vários sentidos: (a) porque implica a presença 
generativa de processos em múltiplas dimensões interdependentes; 
(b) porque esse movimento se desenvolve na oposição entre relações 
de subsunção do mais complexo em relação ao menos complexo e a 
possibilidade de autonomia relativa do menos complexo; e (c) porque, 
como temos defendido desde 1977 e ao longo das nossas publicações 
– [...] a determinação social – o princípio do movimento complexo – 
incorpora não apenas a contradição entre processos saudáveis e não 
saudáveis, mas inclui outras formas de movimento que caracterizam a 
vida social, ecossistêmica e a saúde humana, tais como as de: 
causalidade, retroalimentação, estocasticidade e mesmo incerteza” 
(idem, p. 2). 
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Almeida-Filho (2021) também respondeu ao artigo de Minayo, destacando 

avanços teóricos que, segundo ele, vão além da determinação, ou seja, a 

sobredeterminação. O pesquisador fez questão de reafirmar as bases filosóficas e 

políticas que, em sua percepção, foram contestadas por Minayo (2021). Para Almeida-

Filho (2021), a sobredeterminação é uma categoria geral, cujas modalidades seriam 

formas específicas de sínteses de determinações. As modalidades, por sua vez, 

seriam: “causação nos planos biológicos e clínicos; determinação da situação e das 

condições de vida; construção de políticas e instituições de saúde; produção de 

práticas e modos de saúde; invenção dos sentidos e narrativas da saúde” (idem, p. 3).  

Por fim, Minayo (2021b) respondeu a ambos, afirmando questionar há anos o 

uso do conceito de determinação social, pois o termo parece ter se tornado um 

eufemismo para abordar dificuldades da população pobre e, portanto, acaba 

substituindo problematizações e distinções que buscam a compreensão da realidade. 

Para a autora, os problemas apontados como determinações sociais são, na verdade, 

tudo “ação humana na História [...]. É a mesma ação humana que supera os 

obstáculos, as opressões, as desigualdades e as discriminações contra as quais nós, 

ativistas sociais, lutamos” (idem, p. 3). E ainda: “[...] são os sujeitos históricos que 

atuam para o bem e para o mal, não uma força exterior, porque, como dizem os 

melhores cientistas sociais, todas as estruturas são ações humanas objetivadas” 

(Minayo, 2021b, p. 2). 

Diante de todo esse debate e quiçá por bebermos da mesma fonte que Minayo 

– as Ciências Sociais, ainda que aplicadas – é impossível não concordar com seu 

argumento. Ainda que haja compreensão dos pontos destacados por Breilh (2021) e 

Almeida-Filho (2021), a “força externa” apontada como “social” só alcança a dimensão 

que tem porquanto emana individualmente de cada pessoa. E se essa pessoa tem, 

por exemplo, poder político, financeiro e/ou comunicacional, ela possivelmente 

influenciará outras pessoas com mais facilidade, sustentando a ilusão de que a força 

é, de fato, coletiva. Por isso, é tão importante a discussão do poder da comunicação, 

a ser destacada nas próximas seções. 
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2.4 “Eu vejo o futuro repetir o passado”: Comunicação em Saúde no Brasil 

 

Por mais que a gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) seja descentralizada, 

muito do que se conhece como Comunicação em Saúde realizada na área da saúde 

no Brasil se origina no âmbito da gestão federal. Nessa lógica, pode-se afirmar: “eu 

vejo o futuro repetir o passado”, no sentido da falta de corresponsabilização por parte 

de estados e municípios, de participação social e de intervenções efetivas, bem como 

de uma política de comunicação pública em saúde que direcione as intervenções de 

comunicação no país.  

A relação entre saúde e comunicação no Brasil ainda segue a lógica das 

experiências iniciadas nas duas primeiras décadas do século passado, quando o 

Departamento Nacional de Saúde Pública utilizou propagandas com explicações 

sobre o surgimento, a disseminação e o combate às doenças para educação sanitária. 

Pessoni (2009) relembra que um marco institucional significativo dessas experiências 

foi a Reforma Carlos Chagas, ocorrida em 1920. A tradição campanhista permanece 

no país: proposições de adesão às ações governamentais – “use camisinha”, por 

exemplo – por meio de ações de comunicação de massa.  

Desde 1980, quando passaram ao âmbito oficial do Ministério da Saúde, 

ligadas diretamente ao gabinete do(a) ministro(a) da saúde, as campanhas se 

tornaram prática comum após os resultados positivos em ações de vacinação. 

Contudo, a decisão de realizar grandes campanhas de massa ainda causava 

relutância naquela época, pois aqueles que defendiam ações de rotina acreditavam 

que medidas pontuais como as campanhas de comunicação “deseducariam” a 

população, em lugar de fazer com que as pessoas utilizassem sistematicamente os 

serviços de saúde (Brasil, 1996b, p. 12; Albarado, 2018). 

Naquele momento, além das atividades de assessoria de imprensa e produção 

de campanhas, a Coordenação de Comunicação Social do ministério desenvolvia 

ações conjuntas com as extintas Superintendência de Campanhas de Saúde Pública 

(Sucam) e Fundação de Serviços de Saúde Pública e, ainda, com a Secretaria 

Nacional de Ações Básicas de Saúde (Brasil, 1996). Como vimos anteriormente, a 

estrutura do MS se modificou quase que por completo, exceto pela comunicação. Esta 

segue vinculada ao(à) ministro(a) da saúde, e inclui serviços de agências privadas de 

comunicação.  
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Com os avanços tecnológicos, em 2002, por meio do Portal Saúde, a pasta 

ministerial deu início ao compartilhamento de informações na internet. A participação 

nas atualmente conhecidas mídias sociais digitais se deu por intermédio de um perfil 

no Facebook em 2008 e no Instagram em 2013, que atualmente conta com 2,8 

milhões de seguidores. Em 2018, páginas de streaming de áudio – podcasts – foram 

as mais recentes inserções na rede (Pinto, 2023). Mais uma vez, tais iniciativas 

envolvem uma série de desafios, pois trabalhar com comunicação pública em saúde 

em mídias que se tornaram um verdadeiro mercado e que estão repletas de 

informações voltadas ao entretenimento e à desinformação – culposa e dolosa – 

definitivamente não é uma tarefa fácil, mas, ao mesmo tempo, oferece uma infinidade 

de possibilidades. 

Cardoso e Rocha (2018) refletem sobre projetos e estratégias de Comunicação 

em Saúde e problematizam tensões, desafios e potencialidades relacionados à cultura 

digital, à cobertura jornalística e à comunicação pública nas instituições de saúde no 

Brasil. Os autores abordam a ampliação das questões que envolvem a comunicação 

– principalmente as relacionadas à participação social e à democratização do Estado 

e das políticas públicas – e acreditam que não ocorrerão avanços na comunicação do 

SUS enquanto não se ultrapassar e, simultaneamente, transformar as áreas técnicas. 

Ainda de acordo com os autores, é preciso ir além do conjunto de serviços 

especializados e tecnologias, radicalizando o direito à comunicação. Na mesma 

escala de importância, é necessário compreender as especificidades sem 

compartimentalizar espaços e tecnologias. Essa comunicação deve ser pensada e 

praticada segundo os princípios do próprio SUS (Albarado, 2018). 

Contudo, para radicalizar o direito à comunicação na saúde, é preciso antes se 

preocupar também com o básico. Como dissemos acima, a gestão do Ministério da 

Saúde conta com serviços especializados de agências de comunicação; entretanto, 

mesmo somente na perspectiva produtivista ou funcional, eles não são suficientes 

para fazer frente às ações de informação e comunicação necessárias em um país 

continental como o Brasil. Assim, a Comunicação em Saúde também necessita ser 

descentralizada, mas os desafios tomam proporções ainda maiores quando se trata 

de estados e municípios. 

O estudo de Nardi et al. (2018) investigou as características dos serviços de 

Comunicação em Saúde a partir da Rede dos Conselhos das Secretarias Municipais 

de Saúde (Cosems) no Brasil. Cerca de 65% dos municípios participantes não 
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possuíam assessoria de comunicação. Entre os que contavam com esses serviços, 

as instalações de trabalho eram precárias; os profissionais tinham pouco tempo de 

trabalho nas assessorias e não possuíam estabilidade empregatícia ou assento nos 

conselhos gestores. Os dados apontam grandes dificuldades, pois se trata de 

dimensões importantes para os modos organizativos de gerir a saúde nos municípios. 

Tal se explica porque a gestão da Comunicação em Saúde envolve muito mais 

do que notícias e campanhas sobre saúde – que, em geral, são na verdade sobre 

doenças. O MS conta com a página Saúde de A a Z no Portal Saúde, e o 

Departamento de HIV, Aids, Tuberculose, Hepatites Virais e ISTs, com um site nos 

moldes do próprio Portal. Observa-se que o segundo oferece maior disponibilidade de 

informações sobre os temas, mas, em ambos, é possível enxergar problemas 

relacionados à correção, à atualização, à tradução e/ou literacia em saúde, bem como 

à inclusão (WHO, 2013; Arriaga, 2019).  

Não obstante, a pesquisa de Bender et al. (2024) reforça a utilidade dessas 

ferramentas para o apoio à prática clínica e à educação permanente das equipes de 

saúde, destacando a necessidade de investimentos em infraestrutura e recursos 

humanos na utilização dessas tecnologias. Apesar de o estudo ter tido a Atenção 

Primária à Saúde (APS) como objeto, podemos considerar que os achados se aplicam 

ao Sistema Único de Saúde como um todo; afinal, a APS é a organizadora do cuidado 

no SUS. Com a nova gestão do governo federal, em 2023, foi criada a Secretaria de 

Informação e Saúde Digital no âmbito do Ministério da Saúde. Sua competência é 

apoiar as demais secretarias da pasta, gestores(as), trabalhadores(as) e usuários(as) 

no planejamento, uso e incorporação de produtos e serviços de informação e 

tecnologia da informação e comunicação (Brasil, 2023a). Entretanto, dada a recente 

data que foi criada, ainda não é possível obter registros mais contundentes acerca de 

sua atuação. 

Grande parte das dificuldades percebidas na Comunicação Pública está 

relacionada à formação de profissionais e gestores(as) da saúde e da comunicação. 

Se os(as) profissionais de comunicação, por um lado, não possuem expertise para 

compreender a saúde para além de números e casos de doenças, por outro, têm 

extrema dificuldade em sair de seus mundos e linguagem altamente técnicos. 

Outrossim, a comunicação – interprofissional e colaborativa por definição – ainda é 

um desafio para as equipes de saúde, no sentido de conduzirem um processo de 

trabalho compartilhado, dialógico e transformador (Previato; Baldissera, 2018). 
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Outro desafio diretamente ligado a esse contexto e a uma trilha mais rápida e 

fácil para amenizar diversos dos problemas apontados acima é a comunicação pública 

da ciência e da saúde. A pandemia de covid-19 notabilizou as lacunas relacionadas a 

esses temas, as quais ficaram ainda mais evidentes ao se misturarem ao desserviço 

realizado pelo desenvolvimento acelerado de iniciativas para a disseminação de 

informações falsas. Fossem as diferenças entre o timing da mídia, da ciência e da 

urgência da população em obter informações sobre uma doença que dizimou mais de 

700 mil pessoas no Brasil, ou a intensa utilização de mídias digitais para o 

compartilhamento de informações, a ausência de uma política para a comunicação 

pública – que norteia a comunicação científica e em saúde – fez uma falta imensa a 

gestores(as) e comunicadores(as).  

Nessa conjectura, as reflexões e o relato de Lemos e Pinheiro (2023) 

demonstram a importância de estruturar políticas públicas de comunicação para 

enfrentar a desinformação e de fortalecer a carreira de comunicadoras e 

comunicadores públicos. De forma objetiva, as autoras abordam questões conceituais 

a respeito da comunicação pública e as lições aprendidas na pandemia, bem como 

destacam os desafios e a iniciativa do projeto de Lei Geral da Comunicação Pública 

apresentado à Câmara dos Deputados e a proposta de estruturação de uma política 

nacional de comunicação pública do SUS. Para elas, com essas iniciativas, “a 

comunicação passa a ser percebida não mais por sua dimensão instrumental, mas 

como uma política pública que atende a direitos” (idem, p. 754). 

 

2.4.1 “Tuas ideias não correspondem aos fatos”: comunicação em HIV e aids no 

Brasil 

 

Em resgate ao que se trouxe na introdução e na seção anterior, sabe-se que a 

mais tradicional intervenção de Comunicação em Saúde adotada pela gestão federal 

é a campanha. De outra sorte, as “ideias” divulgadas sobre HIV e aids “nem sempre 

corresponderam ou correspondem” aos fatos. A primeira campanha acerca do tema 

foi veiculada em 1985, na televisão e em cartazes, e ficou conhecida como a 

“campanha do Sócrates”. Contudo, foi considerada tímida, pois não abordou o uso do 

preservativo, além de ter sido muito criticada. Para diversos atores – em particular dos 

movimentos sociais – o Ministério da Saúde teria negado verbas para organizar uma 
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campanha de relevância nacional. Logo em seguida, tornou-se público que, em 1985, 

a pasta não havia garantido recursos compatíveis com a dimensão da epidemia 

(Teodorescu; Teixeira, 2015).  

Barros (2018), por sua vez, aponta que a campanha “Aids, você precisa saber 

evitar!” (Figura 7), de 1987, foi a primeira iniciativa governamental do tipo, resultante 

do trabalho em parceria com o Grupo de Apoio e Prevenção à Aids (Gapa). Conforme 

a autora, a campanha contava com cartazes e vídeos de 30 segundos exibidos na TV 

aberta, abordando temas como o uso de preservativo e o risco de infecção por meio 

do compartilhamento de seringas. Ainda segundo ela, a campanha ressaltou que a 

aids não se transmitia por meio da convivência diária com as pessoas que possuíam 

a infecção e, ainda, incentivava a doação de sangue. Entretanto, as peças faziam 

referência ao medo e à morte relacionados à aids.  

Semelhante abordagem ficou mais explícita em 1988, quando a campanha 

“Quem vê cara não vê aids” também recebeu inúmeras críticas de organizações da 

sociedade civil. Um documento intitulado “Quem semeia pânico colhe epidemia: caras 

e máscaras de uma campanha equivocada”, divulgado pela Associação Brasileira 

Interdisciplinar de Aids (Abia, 1991), registrou inúmeras delas. Errada, hipócrita, 

irresponsável, mentirosa, falsa, preconceituosa, alarmista, simplista, obscurantista, 

elitista e inútil são os 11 adjetivos usados pela Abia para criticar a campanha: “Só 

mesmo o mais completo desinteresse pela saúde pública pode justificar a sucessão 

de equívocos que modelou esta campanha” (idem, p. 1). Para não ser registrada como 

uma crítica somente pela crítica, a entidade listou pontos importantes para uma 

campanha informativa sobre o tema. A partir de 1989, o Ministério da Saúde passou 

a convidar organizações sociais para a elaboração das campanhas (Barros, 2018). 

“Entre o desejo e a culpa”, de Arraes (2015), é uma tese que aborda a 

transformação do comportamento sexual e as mudanças da noção de risco nas 

campanhas de prevenção à aids no Brasil de 1981 a 2013. Dentre as principais 

conclusões da autora, ela aponta que, no decorrer dos anos da epidemia, a 

comunicação destacou o medo, o pânico social e as transformações que ocorriam no 

campo da saúde. Nos anos 1980, as peças enfatizaram o medo e a morte. Na década 

de 1990, o uso do preservativo e a “feminização da aids” foram o foco. A partir dos 

anos 2000, a associação com a morte deu lugar ao que a pesquisadora julgou como 

“preceitos da chamada promoção da saúde” – do que se pode discordar, pois as 

campanhas são somente preventivas (Vasconcelos; Costa-Oliveira; Mendonça, 2016; 
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Albarado; Prado; Mendonça, 2019) e ainda distantes das intervenções estruturais 

relacionadas à autonomia dos indivíduos, à equidade e aos determinantes sociais 

(Albarado; Ruy; Mendonça, 2024), como também é possível compreender a partir das 

discussões da seção 2.5.2 desta tese. 

A tese de Santos (2002) analisa um conjunto de anúncios televisivos sobre as 

campanhas oficiais de prevenção ao HIV e à aids de 1986 a 2000 e identifica o 

deslocamento dos discursos conforme as estratégias de prevenção vigentes. O autor 

classificou esses discursos em dois tipos, publicitário biomédico e publicitário 

comercial, sendo que o segundo foi pautado no marketing social. Por meio da análise 

de uma série de dimensões, tais como sazonalidade, moralismo, uso do medo e da 

culpabilização, imperativo do uso do preservativo, dentre outras, Santos demonstra 

como a individualização preconizada em campanhas oficiais de prevenção é vital ao 

governo da vida coletiva. As reflexões do autor são fundamentais para a compreensão 

do desenvolvimento das campanhas realizadas a partir de então. 

O trabalho de Gonçalves e Varandas (2005) dialoga com a tese de Santos 

(2002) quando visa verificar se a mídia considerou os rumos da epidemia de aids à 

medida que ela se modificava entre 1980 e 2001. As reflexões das autoras sobre as 

assimetrias de gênero, sexualidade e processos de socialização são essenciais e 

abrem caminhos para outras inúmeras reflexões e constatações quanto à 

complexidade envolvida na realização de campanhas para a prevenção da infecção 

pelo HIV. Todavia, afirmar, como fazem as autoras, que é necessário chamar 

estudiosos – esquecendo as pessoas estratégicas à prevenção ou vivendo com HIV 

ou aids – para a construção das campanhas e direcionar prescrições aos meios de 

comunicação é paradoxalmente equivocado. Primeiro, porque a participação do 

público estratégico é fundamental, e segundo, porque a idealização das campanhas 

é realizada por gestores(as) do Ministério da Saúde.  
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Figura 7 – Campanhas de aids veiculadas pelo Ministério da Saúde de 1986 a 2023 
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Fonte: elaborado pela autora. 
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Os achados de Wolfgang, Portinari e Ferreira (2017) sobre os rumos da 

prevenção de HIV e aids a partir de uma investigação para tese de doutoramento são 

como um tesouro para quem quer conhecer a história das campanhas de aids no 

Brasil. Além disso, os autores fazem uma análise à luz dos conhecimentos sobre 

design gráfico para demonstrar como as campanhas de 1987 a 1996 e os respectivos 

enunciados, opções temáticas e descobertas médicas relacionadas ao tratamento da 

aids foram determinantes para a manutenção da prevenção a partir do discurso 

imperativo do “sexo seguro”, em prejuízo das informações e da interação com o 

público. Entre os resultados e discussões da presente tese, há um artigo que verificou 

especificamente os tipos de prevenção abordados nas campanhas no período de 

2012 a 2022. 

 Eis que Garcia, Bellini e Pavanello (2011) trazem então resultados de um 

estudo comparado das campanhas do Brasil e de França, Argentina e Estados Unidos 

entre 2000 e 2006, com observações sobre os questionamentos realizados por Santos 

(2002) e Gonçalves e Varandas (2005). Enquanto os recursos retóricos escolhidos 

pelas intervenções brasileiras abordaram alternativas mais agradáveis e informativas, 

as campanhas francesas, argentinas e americanas destacaram sentidos de terror 

ligados à aids e sua prevenção. Com uma afirmação convidativa ao debate – que será 

guardado para as discussões nos resultados desta tese, por meio de artigos – os 

autores afirmam, a partir de diferentes perspectivas e recortes temporais: “É nítida nas 

campanhas brasileiras a superação de preconceitos em relação à homossexualidade, 

ao negro e mesmo de questões religiosas marcantes na cultura do povo brasileiro” 

(Garcia, Bellini; Pavanello, 2011, p. 76).  

Seguindo os passos dessa trilha cronológica – que, como já deve ter sido 

observado, segue os recortes temporais dos artigos e materiais adotados como 

referencial teórico e não necessariamente o período em que foram publicados – 

Barcelos e Aguiar (2019) brindaram pesquisadores e pesquisadoras de Comunicação 

em Saúde interessados(as) na temática do HIV e da aids com uma abordagem para 

além da caracterização de campanhas. As estudiosas investigam as dimensões 

comunicacionais nas práticas de profissionais de saúde por meio de uma revisão de 

literatura especializada de 2000 a 2018. Elas encontram apontamentos para favorecer 

transformações em direção às necessidades das pessoas, porém confirmam que a 

comunicação seguiu sendo empregada como mero instrumento de incentivo à 

prevenção, à testagem e ao tratamento do HIV. Todavia, a comunicação também 
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passou a ser observada como competência para lidar com dilemas éticos e morais – 

o que converge, sem desvios, com as afirmações da seção anterior. 

Alinhados à evolução das descobertas e discussões sobre a comunicação 

acerca da epidemia de HIV e aids, Lermen et al. (2019) apontaram que, desde a sua 

adoção em 2013, a Prevenção Combinada passou a orientar as campanhas de 

prevenção, abandonando-se o enfoque das campanhas anteriores, que privilegiavam 

o uso imperativo do preservativo externo e a abordagem às populações-chave. Pelo 

recorte temporal da presente tese e com base na análise de peças relativas às 

campanhas sobre HIV e aids de 2012 a 2022, é possível contra-argumentar os autores 

no que diz respeito à camisinha externa. De fato, ela deixou de ser protagonista a 

partir do período investigado pelos referidos estudiosos, mas, em se tratando de 

mensagem, ela continua a ser incentivada em praticamente todas as campanhas.  

Por fim, cessa-se esta breve caminhada de aprendizado sobre a comunicação 

em HIV e aids no Brasil com as reverberações – e o ultraje – da discussão travada 

por Oliveira et al. (2021). Sem comedimentos, os autores afirmam que “a sazonalidade 

das campanhas brasileiras [de carnaval] prejudica a consolidação de uma proposta 

informativa e educativa sobre as práticas sexuais” (idem, p. 5), e se rendem às 

tentações da presunção ao julgarem não somente a ação do governo, mas o 

comportamento dos brasileiros: “[...] ainda que se saiba que, nessa época, o aumento 

da promiscuidade e das relações sexuais desprotegidas aumente” [grifo nosso] 

(Oliveira et al., 2021, p. 5). Tal comentário é bastante contraditório, uma vez que os 

referidos autores reconhecem que as questões culturais interferem diretamente nas 

campanhas publicitárias, principalmente nas noções de prevenção e Promoção da 

Saúde. Além disso, vale frisar que a pesquisadores e pesquisadoras cabe fazer 

afirmações informadas por evidências científicas e não com base em estigmas ou 

crenças pessoais. 

 

2.4.2 “Meus inimigos estão no poder”: Castells, comunicação e saúde 

 

No Brasil, a Constituição Federal é soberana ao definir que a saúde é um direito 

de todos e dever do Estado, e que o acesso à informação de interesse particular ou 

coletivo é um direito fundamental. A Lei de Acesso à Informação (Brasil, 2011a) foi um 

grande avanço no país, mas, historicamente, os órgãos e as instituições públicas 
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brasileiras apresentam inúmeras dificuldades de comunicação. Com base em Wolton 

(2011), entende-se que comunicar não é informar e que, para comunicar, 

dependemos do outro. Ou seja, minimamente, precisa-se da participação social. 

Entretanto, quase sempre, quem está no poder – por mais simbólico que ele seja – 

não consegue ou não quer promover essa participação.  

Mosquera (2003) e o relatório de pesquisa sobre a Gestão da Comunicação 

Aplicada à Vigilância em Saúde (Brasil, 2008) elencam as principais abordagens da 

comunicação no âmbito da saúde (Figura 8). Não obstante, diversos autores apontam 

que prevalecem formatos, estratégias e estruturas cuja utilização na comunicação 

ocorre como mero instrumental de transmissão da informação. Além disso, com raras 

exceções no caso de instituições públicas, permanece o modelo de assessorias de 

comunicação estruturadas de forma fragmentada, com equipes divididas por 

especialidades, que priorizam o atendimento à imprensa e estão ligadas diretamente 

aos(às) gestores(as) das respectivas instituições, ou seja, a ministros(as) e 

secretários(as) de saúde (Brasil, 2008; Araújo; Cardoso, 2007; Ferreira; Saraiva-

Pinheiro, 2008; Nardi et al., 2018).  

Araújo (2009) trouxe importantes reflexões sobre as disputas de poder 

existentes no âmbito da Comunicação em Saúde. Absorta nos pensamentos de 

Bourdieu, a pesquisadora afirma que as pessoas ocupam sempre diferentes lugares 

de interlocução e não se apresentam ao consumo simbólico de uma forma homogênea 

e estável. Ainda de acordo com ela, a comunicação é um processo permanente de 

negociação. Tais ponderações reverberam insights importantes quanto à necessidade 

de aprofundar essa discussão, pois, diferentemente dos debates no âmbito da mídia 

enquanto mercado, interessa analisar a Comunicação em Saúde à luz da 

comunicação pública e das transformações tecnológicas da comunicação.  

 

Figura 8 – Principais abordagens da Comunicação em Saúde 
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Fonte: elaborado pela autora. 

 

Nesse contexto, a terceira fase da Comunicação em Saúde no Brasil emerge 

com inovações científicas e tecnológicas que tiveram impacto significativo na saúde e 

com novas tecnologias de informação e comunicação (TICs). De acordo com Rangel-

S et al. (2023), tais inovações 
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[...] expandem o acesso à informação em todas as áreas; redefinem relações 
comunicacionais [...], noções de tempo e espaço; facilitam interações 
presenciais e a distância. Criam-se, expandem-se e potencializam-se redes 
sociais em torno de temas e problemas específicos, trazendo à tona as 
conexões da saúde com diversos campos do conhecimento. Torna-se evidente 
o caráter interdisciplinar da saúde e transversal da comunicação, com seu 
potencial de produzir e disseminar múltiplos sentidos; aproximar e integrar 
pessoas e grupos sociais; criar novos espaços de interação e comunicação 
que potencialmente colocam em questão relações de poder do “mundo real”, 
possibilitando a expansão de ideais de saúde em várias direções, modificando 
relações e gerando novas necessidades e demandas. [...] se destacam 
iniciativas que buscam relacionar a comunicação com o direito à saúde e a 
participação pública para o exercício do controle social sobre o SUS como 
forma de exercício desse direito social (idem, p. 1478). 

 

Esse quadro alinha-se aos debates e conceitos trazidos por Castells (2021; 

2018; 2020; 2015; 2013; 2003). Famoso por sua teoria da “Sociedade em rede” – 

exposta em uma trilogia cujo primeiro livro, homônimo, foi publicado em 1996 –, o 

autor afirma que o mundo vive uma era de redes globais que desempenham um papel 

central na formação da sociedade contemporânea a partir das tecnologias de 

informação e comunicação. Estas, por sua vez, afetam a estrutura social, a política, a 

economia e a cultura. Ainda de acordo com Castells, essas redes de comunicação, 

ou seja, mídias sociais, notícias on-line e outras plataformas digitais – são “redes de 

poder” usadas por elites e atores influentes para consolidar e expandir sua influência. 

Tal expansão inclui o uso dessas redes para moldar a opinião pública e promover seus 

interesses (Castells, 2021). 

Um interessante e multiuso conceito do autor, essencial para a compreensão 

crítica da comunicação atual, é a convergência das mídias. Trata-se de um fenômeno 

em que diferentes canais de comunicação se interligam e se integram, em decorrência 

dos avanços tecnológicos e das mudanças na forma como as pessoas consomem 

informações e entretenimento (Castells, 2021). Tais mudanças de consumo, seja na 

forma ou no conteúdo, foram ponto de partida para que Castells cunhasse um outro 

conceito fundamental ao êxito de estratégias de comunicação na sociedade 

contemporânea, inclusive na área da saúde: a autocomunicação de massa. Tal ação 

refere-se à capacidade de produção e distribuição de conteúdo de forma autônoma 

por parte das pessoas, em um movimento em que estas são participantes ativas na 

comunicação de massa, em vez de meras receptoras passivas (Castells, 2021). 

No segundo volume da trilogia – “O poder da identidade”, lançado um ano após 

o primeiro –, mais uma vez, Castells (2018) traz contribuições cruciais sobre a 

importância das identidades na sociedade, ao explorar como estas são construídas e 
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mantidas por meio da comunicação e da interação social. Ele destaca a função de 

redes e meios de comunicação na formação e na disseminação das identidades e sua 

possível utilização como instrumentos de resistência, mobilização e poder, 

especialmente em um contexto de mudanças sociais e políticas. Esse debate chega 

como luz em análises de campanhas de Comunicação em Saúde com o objetivo de 

prevenir a infecção pelo HIV ou a imunodeficiência, pois a infecção e a doença têm 

como populações-chave e prioritárias perfis que, até recentemente, eram omitidos 

pela mídia.  

No terceiro volume do trio de livros – “Fim de milênio”, de 1998 – por sua vez, 

Castells (2020) demonstra como a globalização econômica e a revolução tecnológica 

afetaram profundamente a sociedade, a economia e a política. Além disso, o teórico 

debate o surgimento de movimentos sociais e culturais e como essas iniciativas 

transformaram a sociedade no final do século XX. É ainda nessa obra que o autor 

aborda questões que, mais uma vez, dialogam diretamente com os temas desta tese: 

capitalismo informacional, pobreza e exclusão social, chamadas de o quarto mundo 

pelo sociólogo. Para ele, a ascensão do capitalismo informacional no mundo pode ser 

caracterizada pelo desenvolvimento e subdesenvolvimento econômicos simultâneos, 

bem como pelo paradigma da inclusão e da exclusão social.  

Logo em seguida à publicação da trilogia, Castells (2003) lançou “A galáxia da 

internet”, cuja primeira edição é de 2001. Outra vez, o autor aborda um tema 

relacionado à Comunicação em Saúde: o empoderamento. Segundo ele, trata-se de 

um termo proporcionado pela internet – afinal, no referido livro, ele destaca como a 

rede mundial permite a participação ativa e a expressão de diversos grupos. É também 

nessa publicação que Castells (2003) explora o afloramento de uma nova cultura 

digital, caracterizada pela produção colaborativa, pelo compartilhamento de 

informações e pela interação constante entre as pessoas. Cabe ressaltar que o 

estudioso aborda as desigualdades de acesso à internet, pois analisa as disparidades 

sociais diante da globalização.  

Além disso, ainda na mesma obra, o autor examina como as organizações e 

instituições se adaptam ou resistem às mudanças digitais, e como novas formas de 

poder e controle surgem nesse contexto (Castells, 2003). Esse exame também é 

fundamental para as discussões e análises – em particular dos resultados – desta 

tese, pois, para além de compreender como se dá a comunicação nos tempos atuais, 
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é necessário incorporar debates sobre o que se pode chamar de convergência da 

comunicação pública às mídias.  

Oito anos depois, é possível encontrar outra obra de Manuel Castells (2015) 

para somar às bases teóricas do presente trabalho. Trata-se de “O poder da 

comunicação”, originalmente lançado em 2009. Além de reafirmar que a comunicação 

tem uma função central na sociedade e influencia o poder, bem como é fundamental 

para a disseminação de ideias e a organização de movimentos sociais, o sociólogo 

destaca pontos antagônicos da era da informação, tais como o controle da informação, 

a privacidade e a censura.  

Esses tópicos são fundamentais diante da problemática causada pela 

desinformação – culposa ou dolosa –, particularmente relacionada ao HIV e à aids. 

Afinal, a comunicação digital permite mais participação cidadã e mobilização social, o 

que, de acordo com Castells (2021; 2015; 2013), pode levar a mudanças no poder, à 

medida que organizações, coletivos e movimentos da sociedade civil se organizam – 

especialmente on-line – e desafiam as estruturas tradicionais desse poder. A questão 

é que esse desafio pode ser para o bem ou para o mal.  

Por tal razão, o último livro da bibliografia do autor selecionada para este 

referencial – “Redes de indignação e esperança”, de 2012 – tem tanta importância. 

Com a monetização das redes sociais e o mercado de curtidas e seguidores, a 

resposta à desinformação, ao estigma e à discriminação relacionados ao HIV e à aids 

é fundamental, tanto para a prevenção da infecção ou da imunodeficiência quanto 

para a promoção dos direitos e da qualidade de vida das pessoas vivendo com HIV 

ou aids.  

No livro, Castells (2013) analisa como organizações e movimentos da 

sociedade civil utilizam a comunicação em rede para expressar indignação em relação 

a questões socioeconômicas e políticas, e como esses coletivos podem gerar 

esperança e transformação social. Tal partilha convém, de maneira plena, ao 

entendimento e às reflexões acerca da comunicação pública em saúde e à 

compreensão sobre como deveria ocorrer a participação social do público interessado, 

para que a Comunicação em Saúde seja efetiva tanto para prevenir infecções e 

doenças quanto para promover saúde. Ainda mais quando “os inimigos estão no 

poder”, como se deu no último quadriênio investigado nesta tese. 
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2.4.3 “Uma ponta de esperança”: Comunicação em Saúde 

 

Em oposição às prescrições teóricas, mas em busca de um “farol que iluminará 

uma ponta de esperança”, esta seção se dedica a construir um breve resumo histórico 

dos principais conceitos e fases da Comunicação em Saúde, bem como a descrever 

algumas características fundamentais da subárea, tanto para a teoria quanto para a 

prática daquelas e daqueles que ousam atuar em busca de uma comunicação 

promotora da saúde. Todavia, não necessariamente nessa ordem. 

A partir da revisão de artigos científicos publicados de 1987 a 2022, Rangel et 

al. (2023) nos brindam com o mapeamento e a análise do estado da arte sobre 

Comunicação e Saúde no Brasil. As autoras e o autor apontam uma definição segundo 

a qual a subárea é um campo ou uma área de interface entre a Comunicação e a 

Saúde – por isso o uso do “e” e não do “em” –, em que a Comunicação se apropria da 

saúde para a produção de materiais informacionais e comunicacionais, e a Saúde, por 

sua vez, utiliza os saberes e práticas da Comunicação para prevenir doenças e 

promover saúde.  

Ocorre que, ainda em 2018, após analisar conceitos cunhados por quase duas 

dezenas de pesquisadores da área em livros e artigos publicados entre 1998 e 2017, 

bem como realizar estudos sobre Comunicação Pública e reunir vivências em 

instituições promotoras de direitos fundamentais, surgiu-nos uma inquietação em 

relação às definições que deixavam lacunas evidentes quanto à Comunicação em 

Saúde – “em”, pois, definitivamente, não se trata de mera interface de áreas. Eis, 

portanto, uma proposta de conceituação para Comunicação em Saúde:  

Campo de estudos e conhecimentos que se refere a processos dialógicos e à 
utilização de estratégias comunicacionais que respeitam os direitos à 
informação, à educação e à saúde. Sua finalidade inclui a prevenção de 
enfermidades, o incentivo à cidadania por meio da participação social, a 
transparência na gestão da saúde, bem como a promoção da melhoria da 
qualidade de vida das pessoas em seus diferentes contextos sociais, por meio 
de relações interpessoais, da mídia e do conhecimento (Albarado, 2018). 

 

Antes de aprofundar esse debate, é necessário fazer um breve resgate 

histórico. Parvanta (2010) destacam a contemporaneidade dos estudos de 

Comunicação em Saúde e aponta suas origens a partir do movimento de psicologia 

humanista que teve início nos anos 1950. Pessoni (2009) vai ao encontro dos 

ensinamentos da autora e ambos ressaltam que a ascensão desses estudos ocorreu 
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por volta dos anos de 1950 a 1970, mesmas décadas da convergência nos campos 

da Psicologia, da Sociologia Médica e da Medicina, que produziu duas frentes distintas 

nos primórdios da Comunicação em Saúde, da prestação de serviços de saúde e da 

Promoção da Saúde. 

A primeira incluiu debates sobre a influência da comunicação interpessoal e 

grupal na prestação de cuidados à saúde, em particular na relação entre fornecedor e 

provedor e entre profissionais e usuários(as) de serviços de saúde, assim como na 

tomada de decisão em saúde e na provisão de apoio social. Por sua vez, a segunda 

frente, definida pela promoção da saúde, preocupou-se com “o desenvolvimento, a 

implementação e a avaliação de campanhas de comunicação persuasivas para 

prevenir os principais riscos à saúde e promover a Saúde Pública” (Parvanta, 2010, p. 

7). 

No Brasil, Rangel-S et al. (2023) apontam que a Comunicação em Saúde 

envolve três abordagens. A primeira esteve vinculada ao sanitarismo e às práticas 

próprias do campanhismo: centralização, verticalização, especialização (infecções, 

doenças ou agravos) e unidirecionalidade. Essa visão fundamentou e até hoje 

fundamenta tentativas ineficazes de realizar mudanças comportamentais a partir de 

modelos comunicacionais amplamente criticados por pressuporem uma relação 

mecânica entre a emissão e a recepção de mensagens. 

A segunda, por sua vez, se refere às práticas desenvolvidas em consonância 

com o desenvolvimento do complexo médico-industrial em que a saúde é divulgada 

como mercadoria, ou seja, uma aquiescência ao modelo biomédico. A terceira, por 

fim, acompanha a consolidação de direitos fundamentais desde a Constituição 

Federal (Brasil, [2025a]), em particular a do Sistema Único de Saúde, a partir da 

década de 1990, bem como os avanços proporcionados pelas novas tecnologias de 

informação e comunicação. Nesse período, ainda de acordo com Rangel-S et al. 

(2023), destacam-se estudos que abordam o desafio de definir práticas e políticas de 

comunicação dialógicas, participativas, diversas e que compreendam os modos de 

produção, circulação e apropriação de produtos e mensagens de comunicação. Ora, 

é nessa abordagem, portanto, que a pesquisa em questão se enquadra.  

Destarte, se justifica o incômodo com conceitos simplistas para Comunicação 

em Saúde, vez que ela ocorre em múltiplos contextos, com distintos objetivos e é tanto 

da Comunicação quanto da Saúde. Tudo é Comunicação, tudo é Saúde, tanto pelo 

interesse público, quanto pelo direito à informação, à comunicação e à participação 
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social. A Comunicação em Saúde é útil a uma infinidade de ações, sendo as principais 

apresentadas na Figura 9. 

 

Figura 9 – Ações promotoras da saúde que utilizam Comunicação em Saúde  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaborado pela autora. 
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Além disso, a Comunicação em Saúde possui características essenciais para 

a Promoção da Saúde. A primeira delas é que a saúde deve ser mais importante que 

a doença, ou seja, ao invés de despender energia e recursos falando sobre a doença, 

devem-se enfatizar os caminhos para a manutenção e os cuidados da saúde, sempre 

de maneira holística, promovendo informações sobre a importância de determinada 

ação para a saúde individual e comunitária.  

Em segundo lugar, é importante que a Comunicação em Saúde seja contra 

hegemônica – afinal, a saúde é um direito de todos e não uma mercadoria. Além disso, 

as pessoas não são partes, mas um todo que precisa de cuidados além dos 

especializados. Em direta convergência com a referida característica, podemos citar 

a essencialidade de respeitar e valorizar a opinião e os saberes tradicionais ou 

populares de outrem no cuidado compartilhado em saúde. 

Outra particularidade da Comunicação em Saúde é a preocupação com a 

equidade de gênero, raça/cor/etnia, corpos, orientações sexuais, territórios, 

escolaridade, renda, línguas – Libras e Braile, por exemplo – dentre outras, 

especialmente em materiais audiovisuais e impressos. Além disso, é importante cuidar 

das generalizações e lembrar que a saúde das pessoas é determinada por fatores 

econômicos, políticos, culturais e ambientais que são geradores de extremas 

desigualdades no Brasil. 

A comunicação não violenta também é um atributo da Comunicação em Saúde 

e, ao considerar que a linguagem molda o pensamento e pode influenciar ações, é 

necessário fugir de termos e atitudes que estigmatizam e podem ter efeito reverso, 

particularmente quando se trata de populações vulnerabilizadas. A esse contexto 

podem-se, inclusive, acrescentar preocupações relacionadas ao tecnicismo próprio de alguns 

campos de conhecimento. Para tanto, basta traduzir, simplificar e exemplificar. 

Pelo exposto, uma das principais qualidades da Comunicação em Saúde é a 

criação, produção e divulgação de materiais a partir da participação social, do 

protagonismo do público interessado e da não culpabilização das pessoas, por meio 

do acolhimento de suas histórias, vivências, contextos, saberes, características etc., 

além do respeito aos seus direitos fundamentais à informação e à saúde.  
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2.5 “Trago boas novas, bobagens num papel”: Vigilância em Saúde no Brasil 

 

A criação da Secretaria de Vigilância em Saúde no Ministério da Saúde, em 

2003 (Brasil, 2003; 2019b), é um marco para as ações em saúde no Brasil. Contudo, 

como política, a Vigilância em Saúde só passou a existir em 2018 (Brasil, 2018). Afinal, 

o que tem sido então a Vigilância em Saúde, “boas novas” ou “bobagens num papel”? 

Esta seção visa fazer um breve histórico (Figura 10) dessa área da Saúde Coletiva. 

Em 2019, o Ministério da Saúde lançou um boletim especial destacando as 

principais ações e políticas priorizadas pela pasta em uma espécie de linha do tempo. 

Dentre os 11 avanços apontados à época, estavam a redução da transmissão vertical 

do HIV, a diminuição da morbimortalidade associada à aids e o aumento da sobrevida 

das pessoas vivendo com HIV ou aids. Porém, o mesmo documento não listou a 

infecção e a doença como problemas prioritários para o SUS (Brasil, 2019b), o que já 

oferece muitas pistas do que ocorreu entre 2019 e 2022 – basta observar o cenário 

epidemiológico apontado na seção 2.3. 

Comecemos então com o resgate do conceito apontado na Introdução, 

segundo o qual a Vigilância em Saúde é  

o processo contínuo e sistemático de coleta, consolidação, análise de dados e 
disseminação de informações sobre eventos relacionados à saúde, visando 
o planejamento e a implementação de medidas de saúde pública, incluindo a 
regulação, intervenção e atuação em condicionantes e determinantes da 
saúde, para a proteção e promoção da saúde da população, prevenção e 
controle de riscos, agravos e doenças (Brasil, 2018) [grifo nosso]. 
 

Em seguida, vale relembrar o trabalho de Silva-Júnior (2004) para o registro da 

construção do conceito de Vigilância em Saúde e como este se perpetuou no Brasil 

até aquele ano. Pouco tempo antes, o autor havia se tornado o gestor da recém-criada 

Secretaria de Vigilância em Saúde do MS. Em editorial para a também recém-criada 

Revista de Epidemiologia e Serviços de Saúde do SUS (Ress), ele afirmou que a 

criação da secretaria possibilitaria a ampliação do escopo da Vigilância em Saúde 

Pública no Brasil, e que sua estrutura reuniria novamente áreas de vigilância, 

prevenção e controle de doenças transmissíveis da esfera federal que se encontravam 

separadas em diferentes órgãos da pasta (Silva-Júnior, 2003).  
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Figura 10 – Epidemias e a evolução da Vigilância em Saúde no Brasil 
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,Fonte: elaborado pela autora.  
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De fato, pode-se observar que parte desse objetivo foi alcançado ao olhar as 

reflexões de Arreaza e Moraes (2010). Os autores nos apresentam as formas, o 

conteúdo e a projeção operacional da vigilância epidemiológica como instrumento 

indispensável para o campo do saber e as práticas da saúde pública. E, apesar de 

estarem focados na Epidemiologia, demonstram que o modelo de vigilância da saúde 

estabelece uma ampliação de conceitos operacionais ao integrar práticas coletivas e 

individuais em diferentes dimensões das necessidades de saúde para além do 

controle de riscos e danos, ou seja, ao considerar determinantes sociais e ambientais.  

Oliveira e Cruz (2015) também trazem importantes reflexões ao percurso 

político e organizacional da Vigilância em Saúde no Brasil e recordam que o modelo 

sugerido por Silva-Júnior (2003; 2004) foi a principal proposta, após os debates dos 

anos 1990, sobre a necessidade de incorporar intervenções que fossem além da 

prevenção e/ou do controle de danos. Isso porque a ênfase da área é justamente a 

busca por respostas efetivas para demandas e problemas por meio de trabalho 

integrado e específico aos contextos da população, ou seja, para além de serviços 

especializados. 

Silva, Teixeira e Costa (2023) complementam então que, com a atualização 

das normas da Vigilância em Saúde ocorrida em 2009, os programas de prevenção e 

controle de doenças de relevância em Saúde Pública – como foi o caso do HIV e da 

aids – passaram a ser definidos como componentes do Sistema Nacional de Vigilância 

em Saúde. Contudo, as constantes reformas organizacionais relacionadas à história 

da implantação desse sistema e o respectivo debate sobre a integração ou separação 

dos programas seguiram por alguns anos (Silva-Júnior, 2004; Brasil, 2019b; Silva; 

Teixeira; Costa, 2023; Teixeira et al., 2023). Quiçá tais indefinições existam até hoje, 

pois as ações se subdividem em setores que atuam conforme suas infecções e/ou 

doenças de atenção (Oliveira; Cruz, 2015). No caso do HIV e da aids, ainda se 

observam discussões sobre o papel do Departamento que outrora foi um programa.  

Além da série de reformas administrativas ocorridas no governo federal e no 

Ministério da Saúde, adotou-se uma abordagem que articula as vigilâncias 

epidemiológica, ambiental e sanitária. Para Oliveira e Cruz (2015), a incorporação do 

conceito “Vigilância em Saúde” simboliza uma perspectiva ampliada que visa evitar a 

superposição de ações direcionadas a hospedeiros, agentes etiológicos, ambientes e 

produção e comercialização de remédios e alimentos. Tal medida é de extrema 
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relevância, pois a vigilância em saúde é uma das quatro grandes categorias de 

organização do SUS e possui um caráter coletivo (Souza; Bahia, 2023). 

Guimarães et al. (2017) abordaram os desafios para a elaboração, a 

implantação e a implementação da Política Nacional de Vigilância em Saúde (PNVS), 

com o objetivo de subsidiar os debates para a constituição da política. Dentre as 

dificuldades elencadas pelos autores, incluem-se as iniquidades sociais existentes no 

país; os problemas relacionados à compartimentalização das vigilâncias e à interação 

da análise da situação de saúde, das condições de vida e da base territorial na 

proposição de ações; as mudanças práticas na cultura organizacional do Ministério da 

Saúde e o respectivo contorno de confusão entre as competências de atuação da 

Vigilância e da Atenção à Saúde; a oferta de informações epidemiológicas que 

reconheçam as desigualdades de desenvolvimento de cada região; a importância do 

georreferenciamento para as análises de vigilância; a qualificação técnica de 

gestores(as) e profissionais para homogeneizar o fluxo de informações e comunicação 

direcionado à análise de situação de saúde integrada entre os diferentes níveis de 

gestão; o uso de práticas e decisões informadas por evidências; e a relevância da 

multidisciplinaridade, com expertise em saúde e também em demografia, estatísticas 

oficiais e políticas públicas. 

Franco-Netto et al. (2017) realizaram o mesmo exercício dos autores citados 

acima e afirmaram que a complexidade da realidade brasileira demanda que a 

Vigilância em Saúde esteja alinhada aos princípios e diretrizes do SUS. Eles 

destacaram a necessidade de estruturar um sistema de vigilância que considere 

dinâmicas de produção, consumo e modos de vida das comunidades. Além disso, 

sugeriram que a Política incorporasse categorias e valores relacionados à 

determinação social da saúde, à responsabilidade estatal na regulação sanitária e ao 

direito à informação. 

A 1ª Conferência Nacional de Vigilância em Saúde, realizada de 27 de fevereiro 

a 2 de março de 2018, foi um marco para a construção da PNVS. Garcia e Duarte 

(2018) registraram que a relevância da Vigilância em Saúde para a promoção e 

proteção da saúde da população brasileira foi amplamente reconhecida e enfatizada 

no evento, bem como a valorização, a qualificação e a garantia das condições de 

trabalho adequadas para trabalhadores e trabalhadoras da vigilância. As autoras 

destacaram ainda o desafio de transformar, em curto prazo, as propostas da 

Conferência em diretrizes norteadoras para a política. Em contrapartida, elas também 
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ressaltaram a responsabilidade de conferir – em médio e longo prazo – concretude à 

política formulada, estabelecendo mecanismos de monitoramento e avaliação dos 

resultados e efeitos sobre a saúde da população. 

Em complemento aos apontamentos das referidas autoras, Teixeira et al. 

(2018) destacam que, ao longo do percurso histórico da Vigilância em Saúde, é 

possível perceber uma expansão tanto de seus objetos de estudo quanto de suas 

intervenções, a partir da consolidação e da integração entre as diversas áreas da 

vigilância, bem como do aprimoramento da sua capacidade de previsão e intervenção. 

Para os estudiosos, inicialmente, a área esteve centrada na vigilância das pessoas, 

perpassando pela vigilância de doenças e, mais recentemente, voltando-se para a 

vigilância de riscos à saúde. Contudo, apesar desses avanços, o ideal de uma 

Vigilância em Saúde ainda não foi plenamente alcançado. 

Em 2023, a Secretaria de Vigilância em Saúde completou 20 anos de existência 

e incorporou a dimensão ambiental em sua denominação. Em editorial para a Revista 

Epidemiologia e Serviços de Saúde (Ress), a secretária e epidemiologista Ethel 

Maciel destaca avanços e números da organização, explica o porquê da inclusão da 

palavra “ambiente” ao nome do órgão e anuncia a criação do Centro Nacional de 

Inteligência Epidemiológica (CNIE), ocorrida em 2024. De acordo com ela, trata-se de 

um fundamento essencial para assegurar mais habilidade na utilização de dados para 

a produção de informações oportunas e qualificadas. “Após um período de pandemia, 

em que a negação da ciência foi a conduta normativa da gestão, voltar a posicionar a 

ciência no centro da tomada de decisão é não apenas simbólico, mas também 

essencial” (Maciel, 2023, p. 2). 

Após visitação à literatura, é possível observar que, mesmo após 2009, quando 

os programas e as políticas especiais passam a ser oficialmente responsabilidade da 

Vigilância em Saúde, poucos artigos abordaram de forma aprofundada como esses 

programas e políticas se adequaram, ou não, ao novo modelo. Contudo, diante das 

informações anteriormente referidas sobre as dificuldades relacionadas à cultura 

organizacional, e considerando que muitas ações seguem ocorrendo de forma 

compartimentalizada, é possível deduzir que as mudanças continuaram somente na 

teoria. 

Especificamente sobre o HIV e a aids, cabe destacar que, desde os anos 2000, 

o atual Departamento responsável pela gestão dessas doenças no país cruza dados 

de quatro diferentes sistemas para divulgar os dados sobre HIV e aids; são eles, por 
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ordem de criação, o Sistema de Informações sobre Mortalidade – SIM (1975); o 

Sistema de Informação de Agravos de Notificação – Sinan e o Sistema de Controle 

de Exames Laboratoriais – Siscel (1993); e o Sistema de Controle Logístico de 

Medicamentos – Siclom (1998). O objetivo do referido cruzamento de dados é 

amenizar problemas relacionados à subnotificação de caso e também à duplicidade 

de registros (Brasil, 2011b). 

Até 2013, a notificação era obrigatória somente para pessoas vivendo com HIV 

que tivessem desenvolvido a aids. Seguindo uma recomendação da Organização 

Pan-Americana da Saúde (Opas), a partir de 2014, a notificação da infecção pelo HIV 

se tornou compulsória. Contudo, desde 2006, o algoritmo do próprio Sinan já definia 

os casos de HIV e de aids. Além disso, a partir dos dados do Siscel, também já era 

possível classificar os casos como infecção ou imunodeficiência (Brasil, 2024b).  

E somente para não encerrar esta seção sem falar da Comunicação em Saúde, 

além dos destaques feitos no conceito a partir da Política, o Guia de Vigilância em 

Saúde (Brasil, 2022b) apresenta, na parte sobre HIV e aids, um tópico intitulado 

“Ações de informação, comunicação e educação em saúde”. É digno de nota que a 

primeira linha do referido tópico utilize a expressão “ações para prevenção do HIV/aids 

[sic]” como sinônimo do título. Além disso, o texto destaca os determinantes sociais, 

ambientais e culturais e a importância de direcionamentos para populações-chave e 

segmentos populacionais vulnerabilizados. Um gancho perfeito para a próxima seção. 

 

2.5.1 “Eu sou o livre-arbítrio”: prevenção em saúde no contexto do HIV e da aids 

 

O dicionário define prevenção como um conjunto de medidas ou preparação 

antecipada que visa prevenir um mal. Na saúde, há males – no plural – e eles são 

infecções, doenças e agravos. Assim, a prevenção tem a finalidade de, além de evitar 

o surgimento e reduzir a incidência e a prevalência dessas infecções, doenças e 

agravos na população, eliminá-los como problemas de saúde pública ou até erradicá-

los (Almeida, 2005).  

É importante ressaltar que as medidas de prevenção são fundamentadas em 

conhecimentos técnicos e científicos próprios de cada período. Com o avanço 

científico, as orientações para o controle, a eliminação e a erradicação de infecções e 
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doenças acompanharam esse progresso ao longo dos anos, e algumas delas 

passaram a ser evitáveis (Teixeira et al., 2023).  

As ações de prevenção são divididas em diferentes níveis. Almeida (2005) 

propõe conceitos desde a prevenção primordial até a quaternária, totalizando cinco 

níveis de prevenção. Tais conceitos estão apresentados no artigo “De que estratégias 

de prevenção estamos falando? Uma análise das campanhas de comunicação sobre 

HIV e aids no Brasil”, disponível nos resultados e discussões e foi  

No caso do HIV e da aids, os avanços nesse sentido foram tão importantes que 

atualmente se fala em “livre arbítrio” em relação a como se prevenir da infecção pelo 

HIV ou da aids. Essa afirmação vai ao encontro dos objetivos de Leite, Terto Júnior e 

Parker (2020), que consistem em enfatizar o direito à prevenção em um contexto mais 

amplo de direitos humanos e considerar as práticas sexuais como inerentes à vida 

das pessoas. Além disso, os autores argumentam que o mundo passa por 

transformações no que se refere às questões de gênero e sexualidade, sendo 

necessário discuti-las – a despeito de valores sociais hegemônicos – no âmbito da 

saúde sexual e, logicamente, na resposta à epidemia de HIV e aids. 

Seffner (2020) elenca quatro pontos para a reflexão e a reinvenção da 

prevenção. O primeiro deles diz respeito às lacunas de duas ou três gerações 

existentes entre pesquisadores(as) e ativistas comprometidos com a prevenção. O 

segundo é sobre a necessidade de promoção do diálogo entre conceitos e práticas e 

de revitalização de uma rede acadêmico-ativista bastante enraizada no Brasil, mas 

que, por razões conjunturais, tem perdido algum ímpeto, reconhecendo que ambos os 

domínios, academia e ativismo, são locais essenciais de pensamento. O terceiro 

ponto está relacionado à urgência de refletir sobre os embates passados e as lições 

deles extraídas, a fim de evitar olhar para o novo como algo que suprime o antigo, 

pois, segundo o pesquisador, recordar algumas lições da história do enfrentamento à 

epidemia no Brasil é fundamental para fortalecer o campo para o futuro. O quarto, por 

fim, se refere à necessidade de, a partir de uma perspectiva educacional, 

compreender que, quer se queira ou não, “[...] uma campanha de prevenção é um 

artefato cultural que se propõe a influenciar as percepções das pessoas” (idem, p. 12). 

Para Ferraz e Paiva (2015), o êxito da resposta brasileira à aids está baseado 

em uma abordagem alinhada aos direitos humanos e executada mediante o 

reconhecimento do direito universal à saúde integral e de qualidade. Isso tem sido 

concretizado por meio de iniciativas fundamentadas em discussões científicas e no 
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direito à informação integral. Nesse sentido, o Ministério da Saúde recomenda a 

adoção da estratégia de Prevenção Combinada. 

 

Quadro 1 – Tipos de abordagens de prevenção ao HIV  

Biomédicas 

Tradicionais  Antirretrovirais Testagem 

Preservativos internos e 
externos  

Gel lubrificante 

Profilaxias pré e pós- 
exposição (PrEP e PEP) 

Tratamento antirretroviral 

Testes rápidos 

Autoteste  

Pré-natal  

Comportamentais 

● Incentivo à prevenção por meio do uso de insumos de prevenção. 

● Acolhimento e aconselhamento sobre HIV, aids e outras ISTs. 

● Estímulo à testagem – inclusive durante a gestação –, à adesão de intervenções 
biomédicas, à vinculação e à permanência nos serviços de saúde. 

● Redução de danos para pessoas que usam álcool e substâncias ilícitas. 

● Estratégias de comunicação e de educação entre pares, dentre outras. 

Estruturais 

● Ações contra o racismo, o sexismo, a LGBTQIAPN+fobia etc. 

● Promoção e defesa dos direitos humanos. 

● Promoção da equidade de gênero. 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

O conceito de Prevenção Combinada está relacionado à integração de diversas 

medidas preventivas em relação ao HIV e aos fatores associados à sua transmissão, 

sendo este o seu ponto de partida. Sua definição parte da premissa de que distintas 

abordagens devem ser harmonizadas em uma estratégia coesa, na qual as partes não 

devem ser dissociadas do todo que constituem. Nesse contexto, o termo implica a 

combinação das três abordagens possíveis na formulação de estratégias de 

prevenção ao HIV: a biomédica, a comportamental e a estrutural (Brasil, 2017b; 

[2025c]).  
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Conforme o Ministério da Saúde (Brasil, [2025c]), a simples combinação das 

referidas abordagens não esgota todos os significados inerentes ao termo “Prevenção 

Combinada”. Além disso, depreende-se que as ações de prevenção devem considerar 

as especificidades das pessoas e de seus respectivos contextos, suas características 

individuais e o momento de vida em que se encontram.  

As intervenções biomédicas são as formas mais comuns de prevenção e, por 

isso, as mais conhecidas (Quadro 1). Elas consistem em medidas direcionadas à 

diminuição do risco de exposição ao HIV, intervindo na interação entre o vírus e o 

indivíduo suscetível à infecção. Essas ações podem ser categorizadas em três grupos 

distintos: a) tradicionais, ou seja, que empregam métodos de barreira física ao vírus; 

b) baseadas no uso de antirretrovirais para prevenção ou tratamento do HIV; e c) 

apoiadas na aplicação de testes para diagnóstico oportuno. 

As intervenções comportamentais, por sua vez, são as iniciativas que 

contribuem para a ampliação da informação e da percepção do risco de exposição ao 

HIV, buscando reduzi-lo por meio do estímulo a mudanças comportamentais 

individuais e coletivas. Ao incentivar a prevenção, as campanhas de comunicação se 

enquadram nas intervenções comportamentais, por se tratar de uma estratégia que 

pode, ainda, colaborar com a educação das pessoas, em particular por meio da 

literacia em saúde ou tradução do conhecimento.  

Por fim, as intervenções estruturais visam abordar fatores e condições 

socioculturais e ambientais que influenciam diretamente a vida das pessoas ou de 

grupos sociais específicos para o HIV, tais como gays e outros homens que fazem 

sexo com homens, pessoas trans e travestis, pessoas que usam álcool e outras 

drogas, pessoas privadas de liberdade e trabalhadoras do sexo. Além disso, essas 

abordagens implicam ações com respostas multissetoriais ao estigma, à 

discriminação e a outras formas de violação dos direitos fundamentais e das garantias 

à dignidade humana (Brasil, 2017; [2025c]). 

Tais aspectos podem estar relacionados às discussões trazidas por Ferraz e 

Paiva (2015) e Seffner (2020). As primeiras autoras afirmam que a relutância em 

incorporar as profilaxias nos programas de prevenção decorre do receio de incentivar 

a adoção de comportamentos de compensação de risco e o aumento de práticas 

sexuais desprotegidas, entre outras preocupações. Esses e outros questionamentos 

provavelmente estão relacionadas aos valores conservadores associados a gênero e 

sexualidade apontados por Seffner (2020). 
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Figura 11 – Mandala de Prevenção Combinada  

 

 

Fonte: Ministério da Saúde. 

 

Como veremos nos resultados e discussões desta tese, pelo menos na prática, 

as ações de prevenção do Ministério da Saúde ainda precisam avançar para além das 

intervenções biomédicas. Apesar de a pasta indicar a Prevenção Combinada como a 

principal estratégia de prevenção ao HIV e à aids, principalmente as abordagens 

biomédicas, algumas delas sequer foram amplamente divulgadas no país. Como 

exemplos dessa lacuna, podemos citar a PrEP e o “I = zero” (WHO, 2023; Brasil, 

[2025c]), ainda que a disseminação de informações ou a realização de ações 

educativas sobre esses temas sejam essenciais para a implementação de abordagens 

comportamentais e estruturais.  
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2.5.2 “Para todo o mal, a cura”: Promoção da Saúde de pessoas vivendo com HIV 

ou aids 

 

Buss e Esperidião (2023) ratificam que o conceito de Promoção da Saúde e as 

práticas correlatas surgiram e se fortaleceram a partir dos anos 1970. A evolução do 

conceito se deu, principalmente, nos países desenvolvidos. Os autores explicam que 

as conferências internacionais sobre o tema foram basilares para as respectivas 

definições e políticas criadas pelos países. A despeito dos equívocos em relação à 

prevenção, em particular à primária, a Promoção da Saúde – aqui abordada como 

política e prática de saúde – pode ser “a cura” para grande parte dos problemas que 

afetam as pessoas vivendo com HIV ou aids, pois “promover saúde coincide com 

enfrentar os determinantes sociais e ambientais da saúde” (idem, p. 796). 

A revisão da literatura recente no Brasil aponta temas que constituem desafios 

para a Promoção da Saúde de pessoas vivendo com HIV ou aids. Em alguns desses 

temas observam-se mais avanços, tais como os biomédicos, a exemplo do acesso ao 

tratamento antirretroviral, fundamental para a supressão da carga viral e a 

manutenção da saúde imunológica, assim como o seguimento regular para 

acompanhar a condição física geral e abordar quaisquer problemas emergentes de 

saúde, incluindo a prevenção de infecções oportunistas, além do monitoramento da 

carga viral e da contagem de CD4 para avaliar a eficácia do tratamento e identificar a 

necessidade de ajustes medicamentosos. 

Outras temáticas necessitam de um pouco mais de atenção, como a oferta de 

serviços de aconselhamento e apoio psicológico para lidar com o estigma, o estresse 

emocional e outros desafios psicossociais associados ao HIV; o acesso à educação 

contínua sobre o HIV, seu cuidado e a prevenção de infecções oportunistas; o 

incentivo às práticas de autocuidado, incluindo adesão ao tratamento, atividade física 

regular, alimentação saudável e envolvimento comunitário por meio de grupos de 

apoio; ações de resposta ao estigma e à discriminação relacionados ao HIV e à aids, 

promovendo ambientes inclusivos e respeitosos; orientação e apoio para garantir 

direitos sexuais e reprodutivos e, assim, possibilitar relações sexuais, gestações, 

partos e cuidados perinatais adequados. Tais desafios estão diretamente relacionados 

ao fato de que, como dito na seção 2.3, a prevalência de HIV e aids é maior em 

pessoas vulnerabilizadas.  
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O cuidado à saúde mental é basilar para a Promoção da Saúde das pessoas 

vivendo com HIV ou aids. A partir do contexto sociocultural do estado crônico do vírus, 

dos estigmas e das discriminações que essas pessoas experimentam, Silva, Pinto e 

Souza (2023) analisaram as possibilidades da atuação do(a) psicólogo(a) no cuidado 

a essa população e destacaram momentos ou ações em que esse cuidado é 

fundamental, como em casos de testes reagentes e atividades de Promoção da Saúde 

em grupo, inclusive com a família. Não obstante, a reflexão dos autores não converge 

com as discussões sobre a Promoção da Saúde, pois eles privilegiam a atuação de 

profissionais da Psicologia no âmbito hospitalar e ambulatorial, em detrimento de 

escolas, organizações sociais e comunitárias, dentre outras.  

Outra ação fundamental para a efetivação da Promoção da Saúde de pessoas 

vivendo com HIV ou aids é o acesso à informação, em particular na era das 

tecnologias de informação e comunicação (TICs). Todavia, o trabalho de Neto et al. 

(2021) destaca que, no âmbito da Promoção da Saúde, as TICs seguem o modelo 

hegemônico, ou seja, a lógica biomédica, com foco em patologias específicas ou 

grupos etários particulares. Tal informação é divergente, por exemplo, das discussões 

– que já têm mais de 30 anos – sobre Promoção da Saúde. 

Por outro lado, um exemplo auspicioso do uso das TICs para a Promoção da 

Saúde de pessoas vivendo com HIV ou aids vem a partir da dissertação de Santos 

(2021). A mestra afirma que, devido ao estigma e à discriminação associados, muitas 

pessoas enfrentam o isolamento social como uma realidade cotidiana, o que pode 

resultar na fragilização ou até mesmo na ruptura dos laços afetivos. A partir de 

pesquisa documental e entrevistas individuais e coletivas com usuários(as) e 

profissionais de um serviço especializado de atenção à saúde, a autora identificou 

estratégias de interação para o desenvolvimento de um Ambiente Virtual Interativo 

(AVI) intitulado “Vida Positiva”. Nele, é possível promover interação social, estimular 

o autocuidado e a adesão terapêutica e melhorar a capacidade de enfrentamento ao 

isolamento social, ao estigma e à discriminação. 

Ainda sobre o acesso à informação como ação de Promoção da Saúde de 

pessoas vivendo com HIV ou aids, Gonçalves-Santos (2019) defende que a 

universidade tem a responsabilidade social de contribuir para a compreensão das 

questões sociais e intervir para reduzir os impactos das desigualdades por meio de 

iniciativas educativas. Para a autora, esse objetivo pode ser alcançado pela 
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construção de conhecimento que, por sua vez, melhora as condições de vida, fortalece 

as políticas e aumenta a visibilidade das necessidades.  

Por meio da problematização sobre a responsabilidade social da universidade, 

Gonçalves-Santos (2019) também debate os desafios de um contexto de 

invisibilidade, de representações sociais e de construção de saberes e cultura de 

direitos humanos para a promoção da cidadania das pessoas. De acordo com a 

autora, além dos desafios enfrentados por causa dos tabus associados ao 

diagnóstico, outras questões exacerbam as condições desfavoráveis para o acesso 

ampliado à garantia de direitos, como a transmissão vertical da infecção, a 

comercialização de serviços sexuais, a LGBTQIAPN+fobia, o contexto de pessoas em 

situação de rua e daquelas privadas de liberdade etc. 

Os resultados de Desconsi e Martins (2021) convergem com os achados de 

Neto et al. (2021) citados anteriormente. As pesquisadoras investigaram a produção 

científica sobre o tema no Brasil e observaram que a maioria dos trabalhos brasileiros 

destacou o envolvimento do(a) usuário(a) e seu comprometimento com o tratamento. 

Em seguida, analisaram artigos sobre a importância da atenção dos profissionais da 

saúde e, por fim, sobre a insatisfação quanto à expropriação do sistema de saúde. 

Elas reconheceram que tais questões integram um conjunto de medidas para o 

alcance da qualidade de vida e da Promoção da Saúde; todavia, ressaltam que a ação 

vai muito além do cuidado individual das pessoas e deve incluir as famílias e a 

comunidade. E completam: “[...] para tais acontecimentos, as atividades de saúde 

pública e o cumprimento das leis se faz necessário” (Desconsi e Martins, p. 484). 

Costa et al. (2018), por sua vez, analisaram fatores associados à insegurança 

alimentar. Os resultados apontaram alta prevalência de insegurança alimentar entre 

pessoas vivendo com HIV ou aids: 47,3%, sendo que 10,7% das pessoas estavam 

em nível grave e 11,7% em nível moderado de insegurança. Esse achado esteve 

relacionado a características demográficas e socioeconômicas, tais como faixa etária, 

número de pessoas por domicílio, escolaridade e renda mensal domiciliar.  

Os autores explicam que há uma estreita relação entre o HIV, a aids e a 

insegurança alimentar, bem como o estado nutricional da pessoa, pois essa conexão 

resulta na diminuição da adesão e da eficácia da terapia antirretroviral. Isso ocorre 

devido à redução das células de diferenciação (CD4) e ao aumento da carga viral. 

Tais fatores, combinados com as infecções oportunistas, podem intensificar os 
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impactos das pessoas vivendo com HIV ou aids, acelerando a progressão da doença 

e diminuindo os índices de sobrevivência individual (Costa et al., 2018).  

Por último, não menos importante e longe de esgotar as discussões, trazemos 

o trabalho de Melo (2015). A pesquisadora abordou dimensões comportamentais a 

respeito da saúde sexual de pessoas vivendo com HIV. Ela observou que as pessoas 

se baseavam em crenças do senso comum ligadas ao estigma, às iniquidades de 

gênero e de sexualidade, à desinformação sobre o HIV e às formas de conduzir a 

sexualidade de forma saudável em suas vivências. Além disso, a autora constatou 

que os desejos de mudança comportamental e de atitude em relação à saúde sexual 

e reprodutiva são silenciados pelo medo do estigma e pela falta de apoio familiar e 

conjugal para a tomada de decisões.  

As questões apresentadas acima são apenas parte dos aspectos relacionados 

à Promoção da Saúde de pessoas vivendo com HIV ou aids. Debates recentes – mais 

uma vez incitados pelos movimentos sociais – cobram do governo federal: “a gente 

não quer só remédio”. Com a criação do Comitê Interministerial para a Eliminação de 

Doenças Determinadas Socialmente, incluindo a aids e a eliminação da transmissão 

vertical do HIV (Brasil, 2023b) – e seu respectivo e recente desdobramento na 

implantação do “Programa Brasil Saudável – Unir para cuidar” (Brasil, 2024a), esse 

debate ampliou-se ainda mais.  

Coletivos que representam as pessoas vivendo com HIV ou aids cobram 

moradia, emprego, educação e vários outros direitos fundamentais para a melhoria da 

sua qualidade de vida. Afinal, como observado por Domingues, Oliveira e Marques 

(2018), no núcleo central da representação da “qualidade de vida” para essas 

pessoas, estão elementos como boa alimentação, cuidados de saúde, lazer, interação 

social – que, consequentemente, inclui a não estigmatização e discriminação –, 

trabalho, saúde sexual e reprodutiva, dentre outros.  

Em suma, a Comunicação em Saúde, tanto em seu conceito instrumental 

quanto sob uma perspectiva mais holística, é transversal às diversas ações de 

Promoção da Saúde. Ela desempenha um papel crucial no cuidado às pessoas 

vivendo com HIV ou aids, por meio do fornecimento de informações de qualidade, de 

apoio emocional, profissional ou comunitário, de comunicação interpessoal, da 

capacitação e facilitação do acesso a serviços de saúde adequados fundamentada na 

tradução do conhecimento, na literacia em saúde e na comunicação pública, entre 

diversos outros mecanismos de apoio.  
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2.6 “De aids, ‘êids’, nunca se falou de sexo com tanta franqueza e confiança”: 

avaliação em saúde 

 

O título desta seção provavelmente é o mais assertivo de todos os escolhidos 

para a presente tese. Ao observar as campanhas do período analisado, bem como a 

literatura visitada para a construção do referencial teórico, é possível caetanear e 

melodiar: “de aids, ‘êids’, nunca se falou de sexo com tanta franqueza e confiança”. 

Os ensinamentos de Hartz e Vieira da Silva (2005) foram o ponto de partida para esse 

embasamento, por direcionarem seu trabalho a profissionais de saúde, sejam da 

prática ou da pesquisa, que questionam a integridade, a qualidade e a integração das 

intervenções dentro do SUS. Neste caso em específico, na Vigilância em Saúde. 

Noar et al. (2009) atualizaram a revisão sistemática de Myhre e Flora (2000) de 

1998 a 2007 sobre a avaliação de campanhas de HIV e aids. Além de constatar que 

a maioria delas continua usando projetos de avaliação de resultados que eles 

chamaram de “fracos”, os autores observaram que, ao contrário dos resultados 

apontados por Tóth e Laro (2009) – que afirmam que as campanhas de Comunicação 

em Saúde são úteis para aquisição de conhecimento, mas limitadas para a 

transformação de atitudes, práticas sociais e ideologias – Noar et al. (2009) 

encontraram evidências, cuja qualidade julgaram pertinente, sobre mudanças de 

comportamentos ou intenções comportamentais, principalmente quanto ao uso do 

preservativo, à testagem e à ampliação do conhecimento sobre HIV e aids.  

Além de relevantes resultados sobre esses efeitos, os citados autores 

descreveram achados sobre o processo e os resultados das campanhas, que 

interessam diretamente à investigação realizada na presente pesquisa. Contudo, há 

outras dimensões sobre a avaliação de campanhas de comunicação sobre HIV e aids: 

pesquisa formativa, uso de teorias da comunicação, segmentação de público e de 

mensagens, seleção de canais e alcance (Noar et al., 2009). Tais dados foram 

considerados para a fase 1 da metodologia adotada nesta pesquisa. 

Costa de Araújo et al. (2021) mapearam indicadores de avaliação de 

campanhas de comunicação com foco em saúde, sendo que, do total de nove 

trabalhos avaliados, seis estavam relacionados ao HIV (4) e às infecções sexualmente 

transmissíveis (2). Ao todo, os autores identificaram oito indicadores. No que se refere 

às campanhas de comunicação sobre HIV, os indicadores apontados foram: 1) 
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compreensão das mensagens, 2) efeitos, 3) impacto e 4) aceitabilidade das 

campanhas. As de ISTs destacaram 5) alcance e 6) eficácia da comunicação. 

Para averiguar o primeiro indicador – a compreensão das mensagens –, ainda 

de acordo com os referidos autores, foi utilizada a pesquisa de opinião sobre 

conhecimentos, atitudes e comportamentos das pessoas entrevistadas diante do 

conteúdo exposto na campanha de comunicação. Quanto aos efeitos, esse segundo 

indicador deveria ser explorado a partir da avaliação sobre se os objetivos da 

campanha foram alcançados, em consonância com o plano de mídia definido. 

Contudo, diante da dificuldade de mensurar as variáveis comportamentais com 

precisão, o provável efeito determinado foi o desencadeamento de discussões 

públicas ou privadas acerca do tema tratado na campanha, ou seja, um impacto social.  

Em relação ao terceiro indicador, Costa de Araújo et al. (2021) afirmam que “a 

avaliação de impacto de campanhas de comunicação pública é algo quase impossível 

de sustentar” (idem, p. 10). Em seu trabalho, os pesquisadores citaram as campanhas 

contra o tabagismo e de estímulo ao uso de preservativo feminino; entretanto, eles 

concluíram que não há parâmetros de similaridade de aplicação desse indicador. 

Estranhamente, os autores afirmam que essa característica “[...] o torna mais flexível 

para ser aplicado em pesquisas incumbidas de avaliar campanhas de comunicação 

pública” (Costa de Araújo et al., 2021, p. 10). 

O indicador de aceitabilidade resulta da avaliação integrada do conteúdo das 

mensagens e da qualidade dos anúncios veiculados nas campanhas. Tal mensuração 

foi feita, portanto, a partir da atratividade visual, considerando a importância da visão 

de receptores, ou seja, novamente, pesquisa de opinião. Além disso, os autores 

destacaram fatores que podem influenciar a aceitabilidade de uma campanha: 

identificação do público de interesse, mensagens simples e de fácil entendimento e 

adequação da mensagem ao público.  

No que diz respeito ao indicador de alcance, Costa de Araújo et al. (2021) 

destacam que as avaliações se adaptaram às variáveis associadas ao público, aos 

dispositivos e às estratégias de mídia utilizadas. Assim, incluíram fórmulas 

matemáticas, aplicação de questionários, número de acessos-visualizações-

interações, dentre outros. Sobre a eficácia da comunicação, por fim, os autores 

observaram que não houve fórmulas exatas e que cada estudo definiu critérios 

próprios para investigar se a campanha cumpriu, ou não, seu papel comunicacional.  
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Ainda como referencial teórico, o mapeamento bibliométrico quanto à 

Comunicação em Saúde sobre HIV e aids realizado por Farias et al. (2020) traz outras 

evidências relevantes à discussão apresentada acerca das campanhas. Os autores 

analisaram 13 trabalhos de abordagens quantitativa (3) e qualitativa (10) que 

investigam as relações entre as estratégias de comunicação empregadas na saúde 

pública e os fatores estruturais, culturais e subjetivos envolvidos na prevenção e no 

tratamento do HIV e da aids.  

Entre os trabalhos de métodos quantitativos, de maneira geral, foi 

problematizada a necessidade de melhoria na comunicação junto às populações que 

vivem em regiões com alta prevalência de casos de infecção pelo HIV. Dois trabalhos 

eram avaliações, sendo um sobre o impacto de uma intervenção on-line para a 

melhoria da comunicação sobre educação sexual entre pais e filhos e outro sobre a 

viabilidade e aceitabilidade de um programa web, também de educação sexual, entre 

adolescentes. Ambos eram estudos quase experimentais. A diferença foi que o 

primeiro incluiu uma autoavaliação assistida e o segundo contava com um 

questionário padronizado. 

Já os estudos qualitativos investigaram as dimensões interpessoal e 

intrapessoal na comunicação entre profissionais de saúde, pessoas vivendo com HIV 

ou aids e a comunidade, bem como seus efeitos na adesão à testagem e ao 

tratamento da infecção. Além disso, eles correlacionaram os modelos de crença em 

saúde com os fatores emocionais e comportamentais envolvidos no cuidado ao HIV. 

Os principais métodos observados foram entrevistas, grupos focais, narrativas de 

usuários(as) e análises documentais.  

Diante do exposto, novamente, é possível observar uma ausência de modelos 

adequados para a avaliação de campanhas de Comunicação em Saúde. Essa lacuna 

se abre ainda mais quando se enfocam o HIV e a aids no âmbito da Vigilância em 

Saúde. Outrossim, ainda há outras questões importantes e não avaliadas nos 

trabalhos citados acima, como a necessária abordagem dos determinantes sociais da 

saúde, as barreiras em dialogar sobre práticas sexuais para além do risco de infecção, 

o padrão comercial utilizado e a incoerência em relação ao conceito amplo de saúde 

e ao direito à saúde e à informação. Cenas para os resultados e discussões. 
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3 METODOLOGIA 

 

Entendendo a complexidade inerente à compreensão dos fenômenos e a 

diversidade de fontes investigadas nesta pesquisa, optou-se pela triangulação de 

métodos. Conforme Minayo (2014; 2016), trata-se de uma abordagem de pesquisa 

que envolve a utilização de diferentes métodos e fontes de dados para investigar um 

fenômeno ou problema, com o objetivo de verificar a validade e a confiabilidade dos 

resultados ao comparar diferentes métodos ou fontes de dados. 

Essa abordagem busca superar as limitações intrínsecas a um único método 

de pesquisa. Minayo (2016) orienta investigações que combinam abordagens 

quantitativas e qualitativas. Segundo ela, essa associação permite a convergência e 

a complementaridade das informações durante a coleta, a análise ou a interpretação 

dos dados. Além disso, os diferentes métodos podem ser utilizados em momentos 

distintos do processo de pesquisa para obter uma compreensão mais completa sobre 

temas complexos (Minayo, 2014; 2016).  

No que se refere ao tipo de pesquisa, trata-se de um estudo de caso, pois 

visa-se alcançar uma compreensão aprofundada sobre o uso e a avaliação de 

campanhas de comunicação sobre HIV e aids no âmbito da Vigilância em Saúde, com 

objetivos exploratórios, descritivos e analíticos (Minayo, 2016; Yin, 2014; Gil, 2019). 

Considerando a convergência da terceira fase da Comunicação em Saúde no Brasil 

com a evolução das tecnologias de informação e comunicação (Rangel-S, 2023), o 

momento em que o Ministério da Saúde se inseriu nas mídias sociais digitais (Pinto, 

2023), as discussões com a obra de Manuel Castells (2003 a 2021) e a evolução do 

acesso à internet no Brasil (Lins, 2013; Da Silva, 2015), o recorte temporal definido 

foram os anos de 2012 a 2022. 

Para a melhor sistematização dos demais percursos metodológicos e a 

descrição de outros elementos, esta investigação foi organizada em cinco fases, 

conforme materiais e abordagens de pesquisa (Quadro 2): 1) análise de conteúdo de 

campanhas de comunicação; 2) revisão de literatura científica; 3) avaliação normativa 

de notas técnicas e outros documentos que direcionaram a produção de campanhas; 

4) análise comparativa de dados epidemiológicos e conteúdo das campanhas; e 5) 

comparação entre campanhas e temas de políticas públicas, todos sobre o tema HIV 

e aids no período de 2012 a 2022.   
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Quadro 2 – Resumo de objetivos, materiais e etapas metodológicas adotadas na tese 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

3.1 Análise de conteúdo das campanhas de comunicação sobre HIV e aids 

 

Durante a primeira fase, foram coletados cartazes, vídeos e spots de rádio de 

campanhas de comunicação sobre HIV e aids veiculadas pelo Ministério da Saúde 

entre 2012 e 2022. Os materiais foram levantados nos portais virtuais da saúde e da 

aids entre 2020 e 2022. No total, foram identificados 66 cartazes, 24 vídeos e 20 spots. 

Destes, exclusivamente sobre HIV e aids contaram-se 45 cartazes, 15 vídeos e 9 

spots. Os demais também abordaram outras infecções sexualmente transmissíveis. 

Os materiais foram transcritos e/ou descritos em uma planilha Excel, sendo 

OBJETIVO GERAL: AVALIAR CAMPANHAS DE COMUNICAÇÃO SOBRE 
HIV E AIDS NO BRASIL ENTRE 2012 E 2022. 

Minayo, 2014; 
2016; Yin, 2016. 

OBJETIVOS  
ESPECÍFICOS 

MATERIAIS E  
TÉCNICAS DE COLETA 

MÉTODOS E  
TÉCNICAS DE 

ANÁLISE 

REFERENCIAL  
TEÓRICO 

1 - Analisar 
campanhas de 
comunicação sobre 
HIV e aids veiculadas 
entre 2012 e 2022. 

Peças das campanhas e 
notas técnicas e/ou 

informativas, briefings e 
planos de mídia de 

campanhas sobre HIV e 
aids veiculadas pelo 

Ministério da Saúde entre 
2012 e 2022, por meio de 
pesquisa bibliográfica e 

documental.  

Triangulação de 
métodos por meio 

de abordagens 
quanti e qualitativa, 
a partir de análises 

de conteúdo e 
estatística, bem 
como avaliação 

normativa. 

Minayo, 2014; 
2016; 

Bardin, 2011; 
Bauer; Gaskell, 

2015; 
Toledo; Ovalle, 

2018; 
Gil, 2019; 
Yin, 2014; 

Brousselle et al., 
2011. 

2 - Compreender as 
contribuições das 
campanhas de 
comunicação para a 
vigilância em saúde 
pública. 

3 - Identificar possíveis 
relações entre os 
perfis de personagens 
das campanhas de 
comunicação e os 
dados epidemiológicos 
e operacionais 
relacionados ao HIV e 
à aids no Brasil. 

Campanhas, notas 
técnicas e/ou informativas;  

dados epidemiológicos; 
leis, decretos e portarias; 
pesquisa bibliográfica e 

documental. 

Análise 
comparativa, a 

partir de análises de 
conteúdo e 

estatística, bem 
como de pesquisa 

bibliográfica e 
documental. 

Gil, 2019;  
Michel, 2015; 

Marconi; Lakatos, 
2022; 

Yin, 2014;  
Bardin, 2011; 

Bauer; Gaskell, 
2015. 

4 - Comparar os 
objetivos das 
campanhas de 
comunicação com as 
principais políticas 
públicas implantadas 
sobre a temática no 
período analisado. 
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observadas as seguintes informações: quantidade de peças por ano; temas 

abordados; perfil dos personagens; e conteúdo.  

Além da pesquisa documental (gil, 2019), os resultados foram investigados à 

luz da análise de conteúdo e da estatística. Bardin (2011) e Bauer e Gaskell (2015) 

explicam que a Análise de Conteúdo serve para a descrição objetiva, sistemática, 

quantitativa e qualitativa do conteúdo manifesto da comunicação. Trata-se de um 

método das Ciências Humanas e Sociais destinado à investigação de fenômenos 

simbólicos por meio de várias técnicas de pesquisa.  

A principal razão da escolha desse método de análise é que o seu objetivo é a 

inferência, ou seja, interpretações e insights destinados a extrair conhecimentos sobre 

aspectos latentes dos objetos analisados. Por meio dessa técnica, é possível explorar 

o campo das comunicações e suas significações para descobrir elementos que estão 

sublinhados em conteúdos explícitos, para além das aparências e dos objetivos 

funcionais do que é comunicado (Bardin, 2011; Bauer; Gaskell, 2015).  

A estatística, por sua vez, é uma técnica desenvolvida para a coleta, a 

classificação, a apresentação, a análise e a interpretação de dados quantitativos e a 

utilização desses dados para a tomada de decisões (Toledo; Ovalle, 2018). Assim, 

além da descrição dos achados e do seu uso para construção de gráficos, também 

foram realizadas análises comparativas entre diferentes categorias para a 

compreensão do fenômeno investigado. 

Essa etapa da pesquisa foi útil para atender o objetivo geral da presente tese 

– avaliar campanhas de comunicação sobre HIV e aids veiculadas pelo Ministério da 

Saúde no período entre 2012 e 2022 –, bem como todos os demais objetivos 

específicos. 

 

3.2 Avaliação normativa de notas técnicas, briefings e planos de mídia 

 

Na segunda fase, foi realizado um pedido via Lei de Acesso à Informação para 

a realização da pesquisa documental (Gil, 2019) de notas técnicas e/ou 

informativas, briefings e planos de mídia executados – com os respectivos valores 

investidos – para a produção e a veiculação das referidas campanhas. Entretanto, 

foram disponibilizados somente documentos relativos às campanhas do Dia Mundial 

de HIV e aids. Os valores, por sua vez, vieram de 2015 a 2022 e incluíram todas as 
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ações de HIV e ISTs. A justificativa do Ministério da Saúde foi que, por se tratar de um 

trabalho demorado, em razão do volume de documentos a serem reunidos, haveria 

impacto na produção diária da equipe da Assessoria de Comunicação da pasta.  

Assim, foram recebidas quatro notas técnicas, seis notas informativas, nove 

briefings e uma planilha com valores investidos a partir de 2015 acerca da temática. 

Os materiais foram transcritos e/ou descritos em uma planilha Excel, sendo 

observadas as seguintes informações: objetivos das campanhas; público de 

interesse; abordagem/conteúdo e plano de mídia propostos.  

Na análise desses materiais, por sua vez, foi adotada a abordagem avaliativa 

sob a perspectiva de Brousselle et al. (2011). As autoras e o autor explicam que a 

avaliação deve ser compreendida como uma ferramenta habitual e indispensável à 

formulação das ações, bem como sua implementação e melhoria. Isso converge 

completamente com as motivações para realizar a presente investigação. Como se 

trata de objetivos exploratórios, e devido às limitações da pesquisa, será investigada 

a dimensão normativa das campanhas de comunicação analisadas.  

Essa etapa responderá aos terceiro e quarto objetivos da presente tese: avaliar 

campanhas de comunicação sobre HIV e aids veiculadas entre 2012 e 2022 e 

identificar possíveis relações entre os perfis de personagens das campanhas e os 

dados epidemiológicos no período analisado. A intenção é emitir um julgamento 

reflexivo sobre a intervenção. Para tanto, a estrutura, os serviços, os bens produzidos 

– ou seja, o processo – e os resultados obtidos serão comparados com os critérios e 

as normas que guiaram a campanha. Com base nessa abordagem avaliativa, será 

possível averiguar a relação entre o respeito aos critérios e às normas escolhidas e 

os efeitos reais da intervenção (Rossi; Freeman, 1993 apud Brousselle et al., 2011).  
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Figura 12 – Modelo lógico para a avaliação normativa das campanhas de comunicação de HIV e aids – 2012 a 2022 

 

 

Fonte: elaborado pela autora.
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3.3 Análise comparativa: campanhas, dados quantitativos e políticas públicas 

 

Foram analisados a Ficha de Notificação/Investigação de Aids do Sistema de 

Informação de Agravos de Notificação do Ministério da Saúde (Sinan) e os dados 

epidemiológicos e operacionais relacionados à infecção pelo HIV e a aids entre 2012 

e junho de 2024. As informações foram coletadas no site gov.br/aids entre 2020 e 

2024.  

Os referidos materiais e informações foram sistematizados em uma planilha a 

partir das técnicas de coleta e/ou procedimentais da pesquisa documental (Gil, 2019) 

e analisados à luz das análises de conteúdo (Bardin, 2011; Bauer; Gaskell, 2015) e 

da estatística (Toledo; Ovalle, 2018). Para tanto, consideraram-se as seguintes 

informações: número de casos; número de pessoas em tratamento 

antirretroviral; sexo biológico; raça/cor/etnia; faixa etária; e provável categoria 

de exposição.  

Em seguida, os achados foram comparados com as análises realizadas nas 

fases de 1 a 3. O método comparativo consiste na comparação sistemática de 

elementos, variáveis ou casos para identificar semelhanças, diferenças, padrões ou 

relações entre eles. Conforme Gil (2019), a análise comparativa funciona para a 

investigação de fenômenos ou fatos com a finalidade de ressaltar divergências e 

convergências. Assim, segundo Michel (2015), tal método permite o confronto e o 

paralelo entre os elementos investigados, considerando suas particularidades e 

relações. Em complemento, Marconi e Lakatos (2022) acrescentam que a técnica 

permite analisar o dado concreto, deduzindo dele quais são os componentes 

constantes, abstratos e gerais. 

Desse modo, além da seleção das políticas de saúde que serão objeto de 

comparação, as quais já foram apontadas no referencial teórico, as pesquisas 

bibliográfica e documental foram fundamentais para a descrição dos contextos 

político, econômico, cultural e ambiental em que as políticas foram implementadas. 

Os critérios comparados estão diretamente relacionados aos objetivos e ao período 

de criação e/ou implementação das políticas públicas. 
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3.4 Aspectos éticos e limitações da pesquisa  

 

Esta pesquisa integra o projeto “Comunicação Promotora de Saúde: 

estratégias de enfrentamento de epidemias de IST, HIV/Aids e Hepatites Virais em 

população jovem” desenvolvido entre 2020 e 2024 com financiamento do Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq).  

O estudo observa os aspectos éticos relativos à pesquisa com seres humanos, 

conforme a Resolução n.º 466, de 12 de dezembro de 2012, do Conselho Nacional de 

Saúde/MS. Assim, foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 

Humanos da Faculdade de Ciências da Saúde da Universidade de Brasília (CEP/FS), 

sob o CAAE n.º 29854020.0.0000.0030.  

Quanto às limitações da pesquisa, elas serão elencadas fase a fase. Na 

primeira, observou-se que algumas peças das campanhas não se repetiam em todos 

os anos; assim, com o objetivo de qualificar o corpus da pesquisa, foram selecionados 

somente materiais basilares, comuns a todas as campanhas. Além disso, no que se 

refere à orientação sexual abrangida no perfil dos personagens incluídos nas 

campanhas, a identificação foi feita somente quando a referida descrição era explícita. 

Na fase 2, somente os documentos referentes às campanhas especificamente 

sobre HIV e aids, ou seja, relativos às campanhas do Dia Mundial da Aids, foram 

localizados ou disponibilizados pelo Ministério da Saúde. Ademais, quanto aos planos 

de mídia executados, apenas foi concedido acesso ao período entre 2015 e 2022.  

Quantos às fases 3 e 4, foi necessário adaptar o recorte temporal da pesquisa 

ao fato de o Ministério da Saúde não utilizar anos epidemiológicos fechados conforme 

o calendário gregoriano, que se inicia em 1º de janeiro e termina em 31 de dezembro. 

A pasta disponibiliza os dados referentes a 1º de julho a 30 de junho.  

Outro fato que poderia ser caracterizado como um possível viés da pesquisa é 

que integro a equipe de comunicação do Departamento de HIV, Aids, Tuberculose, 

Hepatites Virais e ISTs do Ministério da Saúde desde maio de 2021, sendo a 

referência técnica da área desde 2023. Contudo, até 2022, a tomada de decisão 

quanto às estratégias de comunicação ou quaisquer outras formas de influência nas 

campanhas sequer eram participadas à referida equipe departamental. Esse cenário 

somente se modificou a partir de junho de 2023.   
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Como dito anteriormente, os resultados e as discussões desta tese serão 

dispostos em formato de artigos científicos, apresentados a seguir. O primeiro, “Que 

abordagens e tecnologias de prevenção estamos usando? Análise de campanhas de 

comunicação de HIV e aids no Brasil”, foi aceito e publicado pela Revista Ciência e 

Saúde Coletiva. 

O segundo observou o perfil de personagens que protagonizaram as 

campanhas e o perfil epidemiológico de prevalência para o HIV e a aids, inclusive 

considerando as populações-chave e prioritárias para a temática. O artigo “Somos tão 

jovens: campanhas públicas de prevenção ao HIV e à aids no Brasil entre 2012 e 

2024” está em avaliação pela Revista de Eletrônica de Comunicação, Informação e 

Inovação em Saúde (Reciis) desde outubro de 2024. 

Em uma terceira produção, foi escrito o ensaio teórico “Convergência, 

capitalismo informacional e autocomunicação: desafios e potencialidades da 

comunicação para a prevenção de HIV e aids no Brasil”, com base na obra de Manuel 

Castells. O artigo foi submetido à Revista Interface em janeiro de 2025 e aguarda 

avaliação.  

Finalmente, o quarto texto, “Museu de grandes novidades: avaliação mista de 

campanhas de HIV e aids de 2012 a 2022 no Brasil”, discute se as campanhas 

observaram as diretrizes de notas técnicas ou informativas, briefings e planos de mídia 

elaborados para a respectiva produção e veiculação, bem como os dados 

epidemiológicos e operacionais do período. O artigo está em revisão textual e será 

submetido à Revista Journal of Health Communication. 
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4.1 Artigo 1 – Que abordagens e tecnologias de prevenção estamos usando? 

Análise de campanhas de comunicação de HIV e aids no Brasil 

 

Ádria AlbaradoI - https://orcid.org/0000-0003-2519-7690; Maria Beatriz RuyII; Ana 
Valéria Machado MendonçaI (Universidade de Brasília - I e Secretaria de Estado da 
Saúde do Distrito Federal - II) 

 
 
RESUMO: Campanhas de saúde são realizadas há um século no Brasil para 
prevenção de doenças, inclusive HIV e aids. Mas afinal, que abordagens e tecnologias 
de prevenção são utilizadas nessas ações? Buscou-se identificá-las e discuti-las nas 
campanhas de HIV e aids publicadas pelo Ministério da Saúde entre 2012 e 2022. 
Trata-se de estudo quali-quantitativo, exploratório, a partir de análise temática de 
conteúdo e estatística descritiva. As categorias primária, secundária, terciária e 
quaternária foram debatidas à luz da literatura pertinente. Observou-se que as 
campanhas utilizam abordagens e tecnologias dos níveis de prevenção primária 
(81%) e secundária (93%) das peças analisadas. Os níveis terciário e quaternário só 
aparecem em 8% e 32%, respectivamente. As campanhas citam os métodos de 
prevenção sem informações explícitas sobre cada um e abordam, majoritariamente, 
as intervenções biomédicas. Há uma atuação positiva para o incentivo de métodos de 
barreira e testagem em massa, e lacunas informacionais quanto ao tratamento como 
prevenção, à resposta aos determinantes sociais e à prevenção combinada. As 
campanhas precisam de avaliação e aperfeiçoamento enquanto estratégia de 
comunicação em saúde adotada com o objetivo de prevenir HIV e aids, em especial, 
entre populações-chave e prioritárias. 
 
PALAVRAS-CHAVE: HIV; aids; Vigilância em Saúde; Prevenção; Comunicação em 
Saúde. 
 
 
ABSTRACT: Health campaigns have been carried out for a century in Brazil to prevent 
diseases, including HIV and AIDS. But what approaches and technologies are used in 
these actions? The aim was to identify and discuss prevention strategies in HIV and 
AIDS campaigns published by the Ministry of Health between 2012 and 2022. This is 
a qualitative-quantitative exploratory study based on thematic content analysis and 
descriptive statistics. The primary, secondary, tertiary and quaternary categories were 
discussed in the light of the relevant literature. It was observed that the campaigns use 
approaches and technologies from the primary (81%) and secondary (93%) levels of 
prevention in the pieces analyzed. The tertiary and quaternary levels only appear in 
8% and 32%. The campaigns mention prevention methods without explicit information 
about each one and mostly deal with biomedical interventions. There is positive action 
to encourage barrier methods and mass testing, and information gaps regarding 
treatment as prevention, the response to social determinants and combined 
prevention. The campaigns need to be evaluated and improved as a health 
communication strategy adopted with the aim of providing information for HIV and 
AIDS prevention, especially the specificities of key and priority populations. 
 
KEYWORDS: HIV; AIDS; Health Surveillance; Prevention; Health Communication. 

https://orcid.org/0000-0003-2519-7690?lang=pt
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Introdução 

 

Existem aproximadamente 39 milhões de pessoas vivendo com HIV ou aids no 

mundo1. Dessas, cerca de um milhão estão no Brasil, sendo 70,5% dos casos 

notificados em pessoas do sexo masculino e 29,5% em pessoas do sexo feminino. A 

distribuição percentual dos registros segundo raça, cor e etnia aponta que pretos e 

pardos são 34,2% e brancos 32,2%. Em 2022, 62,8% dos novos casos ocorreram na 

população negra. No tocante à escolaridade, 43,9% têm menos de nove anos de 

estudo e, no que se refere à faixa etária - entre 2007 e junho de 2023 - 62,3% estão 

concentrados em jovens de 15 a 34 anos de idade no sexo masculino e, 48,9% no 

feminino2,3.  

Entre 2012 e 2022, a taxa de detecção de infecção pelo HIV em gestantes 

aumentou de 2,4 para 3,12. No mesmo período, um total de 52.415 jovens com HIV, 

de 15 a 24 anos, de ambos os sexos, evoluiu para aids, alertando para a necessidade 

de promover iniciativas para a vinculação aos serviços e a adesão à terapia 

antirretroviral (Tarv). Atualmente, o Brasil registra 731 mil pessoas em Tarv e, destas, 

95% estão em supressão viral3. Para alcançar as metas de eliminação da epidemia 

de HIV e aids como problema de saúde pública, o Brasil precisa diagnosticar mais 4% 

das cerca de um milhão de pessoas infectadas pelo HIV no país - que não sabem seu 

status sorológico - e aumentar em 14% o tratamento de pessoas diagnosticadas. 

Somente a meta da supressão viral foi alcançada1. 

O alcance dessas metas está intrinsecamente ligado a ações de prevenção e, 

no caso do HIV e da aids, envolve todos os níveis de prevenção. O dicionário define 

prevenção como um conjunto de medidas ou preparação antecipada que visa prevenir 

um mal5. Na saúde, há males - no plural - e eles são infecções, doenças e agravos. A 

prevenção tem a finalidade de, além de evitar o surgimento, reduzir a incidência e a 

prevalência dessas infecções, doenças e agravos na população, eliminá-los como 

problemas de saúde pública ou até erradicá-los6,7. 

Nesse sentido, a prevenção primária se baseia em ações que buscam evitar 

ou remover a exposição das pessoas ao risco antes que patologias se desenvolvam7. 

Por exemplo, a utilização de tecnologias como preservativos ou profilaxias pré e pós-

exposição de risco ao HIV (PrEP e PEP), que são barreiras à infecção pelo vírus. Já 

a prevenção secundária tem a finalidade de detectar um problema de saúde numa 

fase precoce e impedir que se torne mais grave. A título de exemplo, o diagnóstico 
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precoce e oportuno da infecção pelo HIV, pois, em casos positivos, dá-se início 

imediato ao tratamento que, por sua vez, pode impedir o desenvolvimento da aids, 

bem como a transmissão para parcerias sexuais ou vertical, em casos de gestação. 

A prevenção terciária dispõe-se à redução de custos sociais e econômicos do 

adoecimento das pessoas por meio da reabilitação e reintegração, inclusive, 

potencializando a capacidade funcional das pessoas. Ela está relacionada 

especialmente às doenças crônicas e objetiva o tratamento e o controle7. No caso do 

HIV, pode-se exemplificar, mais uma vez, com o tratamento da infecção que impede 

a aids e o surgimento de doenças oportunistas. 

Quanto à prevenção quaternária, são contempladas tecnologias e ações que 

tencionam evitar ou atenuar o excesso de intervenções médicas. Além disso, ela se 

propõe a qualificar as pessoas sob os cuidados de profissionais de saúde por meio do 

fornecimento de informações sobre vantagens e inconvenientes dos métodos de 

prevenção, ou terapêuticos, para que elas possam tomar decisões autônomas e 

conscientes7,8, tal como ocorre com a estratégia da prevenção combinada. Essa 

estratégia consiste no uso simultâneo de diferentes abordagens de prevenção, 

aplicadas em diversos níveis, para responder às necessidades específicas de 

determinados segmentos populacionais e formas de transmissão do HIV9. 

 No Brasil, tradicional e sazonalmente, são utilizadas campanhas de 

comunicação com a finalidade de prevenir doenças infectocontagiosas10,11. As 

campanhas são dispositivos estratégicos para a gestão da comunicação que visam 

“alcançar uma meta definida a partir da integração de uma série de instrumentos e 

ações em um prazo previamente determinado e com um objetivo claramente definido” 

(p.7)12. No âmbito da vigilância em saúde, este objetivo é a proteção e a promoção da 

saúde da população, a prevenção e o controle de riscos, agravos e doenças por meio, 

dentre outras ações, da disseminação de informações13.  

 Por meio das campanhas de comunicação busca-se prevenir infecções pelo 

HIV, o diagnóstico precoce e oportuno; a diminuição de ocorrências de casos de aids 

e da mortalidade; o aumento da adesão ao tratamento e do acesso aos insumos de 

prevenção. Mas afinal, que abordagens de prevenção são utilizadas nessas 

campanhas de comunicação? Qual a constância da utilização de cada uma? Por meio 

de quais mensagens-chave? Este estudo visa identificar e discutir as abordagens e 

tecnologias de prevenção apresentadas nas campanhas de HIV e aids publicadas 

pelo Ministério da Saúde no período de 2012 a 2022. 
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 Ressalta-se que tal análise visa a compreensão de como a intervenção em 

saúde conhecida como campanha de comunicação é utilizada para a prevenção de 

HIV e aids no Brasil, sob a perspectiva da vigilância e da comunicação em saúde. 

Trata-se de um estudo inédito no país, pois analisa um período recente da história da 

epidemia de HIV e aids, além de demonstrar lacunas informacionais existentes na 

estratégia de comunicação e de apresentar um retrato da promoção de tecnologias 

e/ou abordagens adotadas pela gestão nacional de saúde. 

Nesse contexto, a saúde e a comunicação são trazidas para além de 

discussões conceituais ou funcionais, pois se tratam de direitos fundamentais, 

especialmente a comunicação, uma vez que é transversal a quaisquer culturas, e 

desempenha papel crucial na expressão de ideias, desejos e opiniões, na participação 

social e no acesso à informação, essenciais à prevenção de HIV e aids. 

 

Materiais e métodos 

 

No total, foram analisados 66 cartazes, 24 vídeos e 20 áudios que citavam 

direta ou indiretamente o HIV e a aids em campanhas de comunicação produzidas 

pelo Ministério da Saúde do Brasil entre 2012 e 2022. Materiais que não eram 

constantes nas campanhas ou que se caracterizavam como brindes, tais como: 

leques, camisetas, bonés etc, foram excluídos. As peças foram localizadas nos sítios 

gov.br/aids e gov.br/saude e, em seguida, descritas ou transcritas, codificadas - 

considerando o tipo e o período em que foram veiculadas - e organizadas em 

planilhas. Além do tipo e do ano de veiculação, a descrição detalhou mensagens, 

personagens e indicação de sites e/ou páginas de redes sociais. 

Trata-se de um estudo quali-quantitativo14, de caráter exploratório, a partir da 

análise temática de conteúdo15,16 e da estatística descritiva17. Também foram 

adotadas técnicas procedimentais das pesquisas documental e bibliográfica para 

coleta e análise dos dados18.  

Optou-se por seguir o modelo fechado de categorização19. A investigação 

analisou os tipos de tecnologias e abordagens de prevenção utilizadas nas 

campanhas e as classificou segundo os níveis de prevenção. Estes, por sua vez, 

foram transformados em categorias temáticas de análise: primária; secundária; 

terciária; e quaternária7.  

http://gov.br/aids
http://gov.br/saude
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Na primeira, incluíram-se conteúdos referentes aos preservativos, profilaxias 

pré e pós-exposição de risco ao HIV (PrEP e PEP). Na segunda, entraram dados 

sobre teste, autoteste, pré-natal e tratamento. Na terceira, registraram-se temas como 

estigma, preconceito e respeito. Por fim, na quarta, entraram achados relativos à 

prevenção combinada. 

Os resultados foram analisados à luz da literatura sobre vigilância e 

comunicação em saúde, com ênfase na prevenção. As informações deste artigo são 

resultantes de pesquisa de avaliação de campanhas para tese de doutoramento, com 

recorte temporal de onze anos - 2012 a 2022, inserida em projeto de pesquisa nacional 

desenvolvido entre 2020 e 2023 com financiamento do Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). 

 

Resultados e discussão 

 

No total, foram analisadas 109 peças de campanhas de comunicação sobre 

HIV e aids em 11 anos, sendo 66 cartazes, 24 vídeos e 19 áudios. No período 

analisado, constatou-se uma produção média de 9,9 peças por ano. Observou-se 

ainda que os anos com maior frequência na produção de peças foram: 2015, com 12 

cartazes, 3 vídeos e 3 áudios e, 2017, com 11 cartazes, 3 vídeos e 3 áudios. Os anos 

2013, 2018 e 2019 se destacaram com a disponibilização de 9 cartazes, 6 vídeos e 3 

áudios, respectivamente.  

Conforme os achados, nos últimos onze anos, as campanhas de comunicação 

sobre HIV e aids do Ministério da Saúde destacaram, principalmente, as estratégias 

de prevenção primária e secundária, sendo que a secundária ocorreu 13 vezes mais 

que a primária, registrada, por sua vez, em 90 peças. Essa diferença pode estar 

relacionada ao fato de que a PEP e a PrEP passaram a ser ofertadas no SUS em 

201520 e 201721. Assim, as camisinhas foram verificadas em 63 peças e em todos os 

anos (Figura 1). Mesmo assim, vários estudos apontam que essa estratégia de 

barreira não tem sido efetiva na mesma proporção que tem sido indicada.  
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Figura 1 – Distribuição de tecnologias ou abordagens de prevenção identificadas nas 
campanhas de HIV e aids no período de 2012 a 2022 no Brasil. 

 

Fonte: elaboração das autoras. 

 

Alguns achados chamam a atenção nesse contexto. Dourado e colaboradores, 

por exemplo, apontam que falta abordagem sobre o papel do prazer e do sexo nas 

intervenções sobre o uso de preservativos. Ainda de acordo com eles, há poucos 

estudos sobre fatores associados ao uso de preservativo entre os grupos nos quais a 

epidemia se concentra22. Nas campanhas analisadas, sexo e prazer sequer são 

citados, demonstrando que o tabu social em torno desses assuntos é perpetuado nas 

pesquisas científicas e nas campanhas de prevenção ao HIV. Isso é um desafio aos 

gestores e comunicadores da saúde, pois a sexualidade é uma importante dimensão 

da vida, abrangendo aspectos biológicos, psíquicos, sociais, culturais e históricos e 

que está diretamente ligada aos direitos humanos à saúde sexual e reprodutiva23. 
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Figura 2 – Cartaz da campanha de carnaval, 2019.  

 

Fonte: Ministério da Saúde. 

 

Outro fato a ser destacado em relação à categoria primária é a parca 

quantidade de informações quanto aos preservativos. As frases são quase sempre 

imperativas para usá-las, mas, no período analisado, somente em duas peças de 

vídeo - campanhas do Dia Mundial de 2016 e de 2022 - há informações sobre as 

camisinhas afirmando que é a “forma mais simples de prevenção” e “masculina ou 

feminina”. Nos cartazes, é possível localizar informações sobre a gratuidade e, que o 

uso é responsabilidade de todos (Figuras 2 e 3). Contudo, não há informações sobre 

segurança, materiais, tamanhos disponíveis, importância da associação ao gel 

lubrificante etc. 

Os achados dão pistas sobre o porquê há falta de conhecimento acerca do uso 

de preservativos entre pessoas jovens como afirmado em outros estudos24,25. Esse 

público quer ampliar a gama de informações sobre sexualidade e prevenção, porém, 

enfatiza a escassez de informações e que a mídia acaba não sendo uma fonte de 

informação capaz de satisfazer curiosidades e dúvidas, pois não aprofunda, 

contextualiza ou aborda o assunto de maneira completa. Além disso, possui 
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interpelação pouco didática e esclarecedora, com linguagem de difícil compreensão e 

que presume anterior domínio de informações sobre prevenção24-26.  

 

Figura 3 – Cartaz da campanha contra ISTs, 2019.  

 

Fonte: Ministério da Saúde.  

 

Isso fica explícito quando observadas as ocorrências sobre PEP e PrEP nas 

peças, pois surgem, literalmente, como mágica. Primeiro a PEP, chamada de 

medicamento pós-exposição (áudio, cartaz e vídeo da campanha do Dia Mundial de 

2016) e a única informação sobre: “PEP? É. A medicação pós-exposição. Você tem 

que tomar até 72h após a transa, porque aí você impede a infecção pelo HIV, sacou? 

Já é um tipo de tratamento”. Na vez da PrEP, ela é inserida ao lado da PEP em 

cartazes de campanhas a partir de 2016. Todavia, só ocorre quatro vezes e a única 

ocorrência de orientação é encontrada no vídeo do Dia Mundial de 2018: “Informe-se 

sobre a PEP e a PrEP com seu médico”. 

 Quanto à categoria secundária, as peças comunicacionais focaram, na 

maioria, em testagem, com ocorrência em mais de 60% dos produtos analisados nesta 

categoria. O tratamento apareceu em segundo lugar, com 34% de registros e, por 
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último, com apenas 6%, o pré-natal. A imperatividade e a superficialidade das 

informações sobre os temas são as mesmas que ocorrem nos casos da categoria de 

prevenção primária. A ênfase da informação nas mensagens sobre o teste é que ele 

“é gratuito, rápido, seguro e sigiloso” e que uma unidade de saúde deve ser procurada. 

Em 2013, a campanha destacou a importância do insumo para o diagnóstico precoce. 

O autoteste foi observado somente na campanha de 2022.  

A referida testagem está associada diretamente ao tratamento como prevenção 

(TcP), pois, com esse cuidado e o alcance da supressão viral, as pessoas com a 

infecção pelo HIV deixam de transmiti-la às suas parcerias sexuais27-29. Ocorre que 

essas informações não são repassadas nas campanhas de forma explícita. Além 

disso, pesquisas apontam que na percepção de indivíduos sobre o uso que faziam do 

teste, essa iniciativa raramente foi considerada para caracterizar este uso como rotina 

de prevenção e cuidado30. Esse é um dos desafios de gestores e comunicadores da 

saúde, pois prevalece uma superposição entre prevenção e assistência, sugerindo 

maior peso aos conhecimentos e práticas biomédicos. Tal perspectiva se apresenta 

contrária aos determinantes sociais relacionados ao HIV e à aids - em especial o 

estigma e a discriminação-, bem como ignora a participação de ativistas e pessoas 

vivendo com HIV ou aids como conhecedores e realizadores de práticas preventivas29.  

Outro empecilho, é a adesão e a manutenção do tratamento. Essa questão foi 

abordada na campanha de comunicação do Dia Mundial de Aids de 2015 com 

afirmações sobre o tratamento não ser fácil, mas que era necessário para a 

manutenção da saúde com qualidade de vida. Mais uma vez, a questão foi 

apresentada de forma superficial, pouco informativa e sem abordar respostas aos 

determinantes sociais31. Por mais que o tratamento seja ofertado gratuitamente no 

SUS, para que ele funcione, as pessoas precisam acessá-lo e ter uma alimentação 

saudável. Porém, muitas pessoas vivendo com HIV ou aids não conseguem ir buscar 

os antirretrovirais nos serviços de saúde por falta de dinheiro para pagar passagens 

de transporte, por exemplo ou, quando os acessam, têm dificuldades de usá-los 

porque falta alimentação32. Mais à frente, serão apontadas questões relacionadas à 

supressão viral e a intransmissibilidade, que também não são esclarecidas nas 

campanhas. 

A raridade de peças visando a prevenção do HIV durante o pré-natal é uma 

surpresa. Do total de peças analisadas, somente 6% abordam o tema. A eliminação 

da transmissão vertical do vírus é um objetivo da Organização Mundial da Saúde 
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desde 2011. Esse tema está totalmente alinhado aos conceitos e práticas da 

prevenção secundária, mas ainda é restrito nas campanhas do Ministério da Saúde e 

entre gestantes e profissionais da saúde. No caso de gestantes e profissionais, essa 

restrição está ligada ao medo do diagnóstico, preconceito da doença, uso de drogas 

e falta de qualificação profissional34,35. Afinal, é no pré-natal que são feitas as 

testagens, o acompanhamento - nos casos de gestantes vivendo com HIV - e os 

cuidados preventivos ou terapêuticos necessários que evitam a transmissão vertical e 

garantem qualidade de vida para gestantes e crianças36. Novamente, fica 

demonstrado possível relação entre a ausência de abordagem e informação nas 

campanhas e o comportamento da população.  

 Ao observar a terceira categoria, percebeu-se imensa lacuna no que se refere 

à prevenção terciária, uma vez que ocorreu apenas em 8% das peças e somente nas 

campanhas de 2015 e 2018. Na análise da referida categoria, partiu-se do 

pressuposto que mensagens com os objetivos de evitar o estigma e o preconceito e 

promover o respeito se enquadram no conceito de prevenção terciária, pois, sem 

essas barreiras e com respeito aos direitos e às pessoas vivendo com HIV ou aids, é 

possível realizar o tratamento e o controle da infecção pelo HIV para que elas 

alcancem a supressão viral e a intransmissibilidade27,28 que podem garantir a melhoria 

de sua qualidade de vida a ponto de poderem trabalhar, praticar esportes, se 

relacionar sexualmente, constituir família, dentre outras experiências humanas.  

 Em 2015, a questão do respeito à diversidade foi citada num áudio para uma 

campanha direcionada à Parada Gay de São Paulo. Já em 2018, a intervenção 

abordou os 30 anos da história da epidemia de HIV e aids e incluiu a frase “Combata 

o estigma e o preconceito com informações corretas e atitudes positivas” em 5 

cartazes. Essas foram as únicas vezes em que se abordou esses assuntos nas peças. 

Ressalta-se que são o segundo e o terceiro produtos de campanhas de comunicação, 

pois, em geral, a peça principal é o vídeo, uma vez que inclui elementos visuais, 

gráficos e auditivos e é considerado mais completo no quesito comunicacional.  

 A literatura acerca deste tema é tão incipiente quanto a abordagem dele nas 

campanhas sobre HIV e aids no Brasil37. Entretanto, o estigma e a discriminação são 

tão fortes na sociedade que 81% de pessoas vivendo com HIV ou aids entrevistadas 

numa pesquisa nacional afirmaram que em pleno século XXI ainda é muito difícil 

revelar ter infecção pelo HIV. Essas pessoas também revelaram que foram vítimas de 

comentários discriminatórios e fofocas (46,3%), perderam renda ou emprego (19,6%) 
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e foram até excluídas de atividades familiares por serem PVHA (17,3%)38. A 

discriminação dessa população no ambiente de trabalho ainda é uma realidade no 

Brasil por meio de efeitos visíveis - perda da independência financeira, informalidade 

e impossibilidade de realizar concursos públicos - e invisíveis - dificuldade de 

reinserção no mercado de trabalho, isolamento social e desenvolvimento de 

problemas psicológicos39.  

 O estigma e a discriminação, bem como o desrespeito aos direitos das pessoas 

vivendo com HIV e aids reverberam também em outras violências contra essas 

pessoas, principalmente a estrutural40,41 ou simbólica42,43 que ocorrem, inclusive, em 

serviços de saúde. Considerando a lógica de organização do SUS e a ampliação do 

papel desse nível de atenção no cuidado de PVHA, deve-se voltar um olhar especial 

para a Atenção Primária à Saúde. Diferentes questões podem comprometer ou 

melhorar as práticas desse cuidado, tais como as desigualdades de acesso ao 

diagnóstico e tratamento devido à violência urbana e relações de gênero em um 

contexto de entrecruzamento de vulnerabilidades, fortemente marcado pelo estigma44. 

Não obstante, há políticas públicas suficientes para o cuidado integral da saúde e 

proteção dos direitos das pessoas. Para tanto, é preciso ampliar o acesso à educação 

- incluindo qualificação profissional-, que resultem em mais proteção e cuidado às 

pessoas, evitando a ampliação de vulnerabilidades45. Nesse contexto, as campanhas 

de comunicação têm imenso potencial e são necessárias para a prevenção terciária e 

a promoção dos direitos humanos. 

No tocante à categoria quaternária, o total de 34% das peças analisadas 

abordou a prevenção combinada ou ‘todas as formas de prevenção’ ao HIV e à aids. 

Conforme informações do Ministério da Saúde, essa estratégia de prevenção faz uso 

simultâneo das abordagens de prevenção biomédica, comportamental e estrutural 

aplicadas em múltiplos níveis - individual, nas parcerias ou relacionamentos, 

comunitário, etc - para responder às necessidades específicas de determinados 

segmentos populacionais e de determinadas formas de transmissão do HIV9,46. Assim, 

a prevenção combinada se enquadra no nível de prevenção quaternária, em especial 

no que diz respeito à fornecer alternativas para prevenção além dos preservativos48. 

Entretanto, isso não é dito nas campanhas. Novamente, não há informações - nem 

para população geral, nem para profissionais da saúde - sobre o que se trata, como 

proceder e a sua importância. 
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A prevenção combinada permitiu a ampliação de tecnologias biomédicas para 

a prevenção, mas somente a disponibilidade dessas tecnologias não é suficiente, pois 

o acesso vai muito além disso. Como apontado por Ferraz47, é preciso retomar os 

pilares da atenção integral à saúde, da defesa e promoção dos direitos humanos e da 

mobilização social. As peças analisadas trabalham muito a pergunta “Vamos 

combinar?”, mas todas no âmbito individual e ligadas às intervenções biomédicas. 

Isso converge com os achados de Lucas, Böschemeier e Souza. Elas apontam que 

as situações que aumentam a vulnerabilidade das pessoas ao HIV, o isolamento das 

ações e programas, as iniquidades no acesso aos serviços de saúde e de suporte 

social, a crise financeira mundial, e a persistência de posturas de preconceito e 

discriminação relacionados ao HIV, não foram suficientemente superados para 

promover uma maior inclusão das PVHA e das populações-chave nas políticas sociais 

e de saúde48.  

Assim como nas categorias anteriores, há muitas lacunas informativas nas 

campanhas de comunicação sobre prevenção combinada. Em 2016, foi a primeira vez 

que a estratégia foi abordada nos materiais analisados. Um vídeo de 1 minuto e 30 

segundos da campanha do Dia Mundial de 2016 - raríssimo em campanhas, pois 

adotam o tempo padrão de 30 segundos estabelecido comercialmente - trouxe um 

diálogo entre dois jovens sobre diferentes formas de se prevenir contra o HIV. Nele é 

possível observar várias intervenções biomédicas, mais uma vez, de maneiras 

isoladas e que se caracterizam como outros níveis de prevenção, mas que divergem 

do conceito apresentado pelo próprio Ministério da Saúde. As intervenções estruturais 

e comportamentais, diretamente conectadas aos determinantes sociais - são 

completamente ausentes49. 

 

Considerações finais  

 

A categorização das abordagens e tecnologias de prevenção ao HIV por níveis: 

primário, secundário, terciário e quaternário podem proporcionar maior compreensão 

por parte da população para escolher como se prevenir do HIV e da aids em diferentes 

contextos. Entretanto, os achados na análise em questão demonstram que o 

Ministério da Saúde promove principalmente as estratégias de prevenção primária e 

secundária, à luz do incentivo ao uso de métodos de barreira, testagem em massa e 

do tratamento como prevenção. Todavia, ainda tem dificuldade em promover 
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campanhas sobre os métodos dos níveis terciário e quaternário, principalmente por 

envolverem intervenções que vão além da biomédica e relacionadas aos 

determinantes sociais da saúde. 

Outro fato que merece atenção em todas as peças analisadas, é a 

superficialidade das informações indo, até mesmo, na direção contrária a estudos - 

em especial os de conhecimentos, atitudes e práticas - que afirmam que as 

campanhas de comunicação têm papel importante para aquisição de conhecimentos 

sobre as formas de prevenção. As campanhas - enquanto estratégia de comunicação 

em saúde adotada com o objetivo de disponibilizar informações para prevenção de 

HIV e aids - precisam ser avaliadas para que possam ser aperfeiçoadas, em especial, 

para prevenir HIV e aids entre as populações-chave e prioritárias à infecção e à 

doença. 

Uma possível limitação desta análise é o recorte temporal de onze anos, pois 

analisa somente parte das campanhas veiculadas no decorrer da epidemia de HIV e 

aids no país. Além de um estudo de avaliação das campanhas de HIV e aids, é de 

extrema relevância a realização de um trabalho de estudos comparados com países 

que possuem sistema único de saúde semelhante, incluindo determinantes sociais e 

ambientais de saúde. 
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da mera inclusão da pauta na mídia.  

O simples exercício de investigar que abordagens e tecnologias de prevenção 

estão sendo divulgadas nas campanhas demonstrou que há uma atuação positiva por 

parte do Ministério da Saúde para o incentivo a métodos de barreira e testagem em 

massa com foco na prevenção. Contudo, também destacou importantes lacunas 

informacionais quanto ao tratamento como prevenção, além de uma abordagem 

equivocada e insuficiente em relação às intervenções estruturais, mais diretamente 

ligadas aos determinantes sociais da saúde e às populações-chave e prioritárias para 

a prevenção de HIV e aids.  

As mudanças ocorridas na sociedade – especialmente os avanços nos direitos 

humanos e nas tecnologias de informação e comunicação – exigem uma avaliação 

contínua e aprofundada das intervenções de comunicação no campo da Vigilância em 

Saúde. A análise realizada demonstrou a relevância de considerar nas campanhas, 

de forma mais objetiva, as forças humanas – chamadas de determinantes sociais – 

que vulnerabilizam pessoas e populações específicas para a infecção pelo HIV ou 

mesmo o adoecimento por aids. Ou seja, não basta incluir um jovem, preto, gay como 

protagonista da campanha; é preciso destacar o porquê de ele continuar sendo a 

principal vítima da infecção pelo HIV e como superar esses problemas nas diferentes 

dimensões da prevenção para que as campanhas finalmente tragam resultados mais 

efetivos para a Vigilância em Saúde. 

Os resultados debatidos por meio dos artigos científicos produzidos a partir 

desta pesquisa contribuem para um alerta ao campo da Saúde Coletiva quanto à 

necessidade de trazer a Comunicação em Saúde para a centralidade das discussões 

acerca da implementação de políticas públicas de saúde, em particular as de HIV e 

aids. Afinal, foi observado que os avanços biomédicos conquistados ao longo dos 

anos analisados refletiram-se nas campanhas, exceto – e novamente – os que se 

referem aos direitos humanos e às dimensões estruturais da prevenção ao HIV e à 

aids. É contraproducente criar e implementar políticas públicas inovadoras quanto aos 

direitos básicos, mas seguir utilizando uma estratégia de divulgação dessas políticas 

que não condiz com o que elas mesmas propõem e ainda esperar resultados positivos 

– no caso, para a Vigilância em Saúde –, sem sequer avaliar e/ou monitorar a 

execução e estratégia. 

A eliminação do estigma, da discriminação ou de quaisquer outras formas de 

alienação dos direitos e garantias fundamentais à dignidade humana quiçá pareça 
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inalcançável ao próprio Ministério da Saúde, sobretudo para a equipe de 

comunicação, por ela não beber da mesma fonte que a equipe técnica responsável 

pelos cuidados de vigilância em saúde, prevenção, diagnóstico, tratamento e 

qualidade de vida em HIV e aids, que, aliás, é desafiada – desde o início da epidemia 

e cotidianamente – por organizações da sociedade civil e movimentos sociais a 

construir respostas mais humanizadas e que contemplem o enfrentamento às 

vulnerabilidades.  

Comunicação e cuidados precisam caminhar juntos. Só assim será possível – 

e isso não significa necessariamente que será fácil – fazer rupturas quanto ao padrão 

prescritor, que ignora as potencialidades do protagonismo e da participação social; 

que demoniza a educação sexual; que omite a naturalidade do sexo como uma fonte 

de prazer e destaca apenas o perigo da infecção e do adoecimento, mesmo em mídias 

mais liberais como as redes sociais digitais, e em tempos tão sombrios em que a 

promoção da desinformação é feita de forma dolosa. É preciso se agarrar aos 

princípios do SUS e aos direitos constitucionais para sustentar e promover a 

convergência das mídias na comunicação em saúde para a prevenção ao HIV e à 

aids. 

Com base nos resultados e nas reflexões alcançadas, espera-se a realização 

de outras pesquisas sobre o impacto das campanhas de comunicação para a 

Vigilância em Saúde e a prevenção de HIV e aids, além da proposição de estratégias 

de informação e comunicação que considerem as especificidades das populações 

vulnerabilizadas e a adoção de novas tecnologias e linguagens para alcançar as 

populações-chave e prioritárias, com respectivo registro, monitoramento e avaliação, 

a fim de garantir sua efetividade e disseminação para o aprimoramento das políticas 

de comunicação em saúde no Brasil. Esses desafios poderão ser superados com 

profissionais de saúde e de comunicação formados(as) a partir de uma perspectiva 

ampliada da Comunicação em Saúde, a quem deixo essa trilha desenhada e espero 

um dia contribuir para além desta tese.  
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